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EDITAL CONVOCATÓRIO
PREGÃO ELETRÔNICO

P RoC ESSO No 2024j1 1.29.2

1a Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar,
Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio
designados pela Portaria n0 303/2023, de 31 de Março de 2023, toma público, para conhecimento dos
interessados, que

ELETRÔNICO, dO

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÂO

tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n0 í4.'133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https:/bllcompras.com.

2A PArtE: OAS CúUSULAS EDITALíChS

1,0 DO OBJETO
'1.1, A presente licitação tem por objeto a Aquisição de cestas básicas visando atender as demandas das

famílias em situação de vulnerabilidade ou risco alimentar junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO ED ITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUcÃo oo CERTAME

2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios

www,tce,ce.qov. br/licitacoes ;

https ://www.pncp,soy, bI
www. iuazeirodonorte.ce.gov. b

bllcomp ras.com
2.2. O certame será realizado no endereço eletrÔnim:

bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites desle certame licitatório serâo conduzidos pelo(a) Pregoelro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio,

3.0 DAS DATAS E HO DO CERTAME

3.1 - rN CIO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02 de Dezembro de 2024, às 17h00min'

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13 de Dezembro de2024, às 09:01.

3.3 - lNíClO DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: 13 de Dezembro de2024,às 09h30min.

3 4 REFERÊNCA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3,5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÂO
4.1. A Prefeitura [/unicipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnlerventor Fco Erivano Cruz, no '120, 10

andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199'0363.
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5.0 RE RSOS OR uerurÁnros
5.1, A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

Ôrgão Unld. OrÇ. Proieto/Atlvidade Elem€nto d€ Despesa
08 01 08.122.0003.2.054.0000 3.3 90.32.00

6,0 DA PARTICIPACÃo. DO C REDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
ô.1. 0s interessados em participar deste cerlame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1, As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relaçâo ao acesso no sistema operacional (bllcompras,com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçóes do Brasil, pe lo e-mail: contato@bllcomoras,com
\-/ 6.2, Poderáo participar desta licitaçâo empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limítada) e de sociedades

simples, associações, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadasho de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislaçâo em vigore deste edital,

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

CeíiÍlcado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja
compativel com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488120Q7, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOU|S|ÇOES PÚBL|CAS.

6.ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preÍerência prevista na Lei Complementar n' '12312006.

6.7. A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital,-/ 6.7,1. E vedada a participaçáo de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6,7.2, Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçãoi
ô.7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusâ0, cisã0, incorporação e liquidação;

6,7.5, lmpedidas de licilar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9, Estrangeiras não autoÍizadas a comercializar no país;

ô.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçá0.

7.0. OA FORMA DE APRESENT ACÃoDA PROPOSTA INICIAL
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7.1, 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1 , Com relaçâo à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anêxo.
7.2. No preenchimenlo da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especilicaçáo do objeto licitado com todos seus ite

no ANEXO l- TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a

ns, de ac
MARCA

ordo com o disposto
PRÓPRh dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próorio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;
7,3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

Íaz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o aÍtigo
34 da Lei n0 1 1.488, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponivel no sistema elekônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
7,4.1, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de aberlura da sessão pública.

7,5,1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessáo pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdâo n" 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do cerlame, ordem de classificação enÍe as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances,

7,7. Será vedada a identificaçáo do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7,9, Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviç0.
7.10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFICAcÃo DAs PRoPosTAs rNrctArs
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade

destas, Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os particlpantes.

8,2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.



MffiSSAODE

folha N' 'tts(U

8,3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participaráo da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência,
8,4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçáo, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.
8,5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vanlagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.
8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo | (Termo de ReÍerência),
8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido conkário, levado
a eÍeito na fase de aceitação.
8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licilantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
91 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meÍo do sistema
eletrônico.
9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso nâo sejam realizados
envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deveÍá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2,0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9,2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da Íase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de '15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9,3,í A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO,

9,4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes,
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9.5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepçáo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuizos dos atos realizados.

9.5.1, Quando a desconexáo do sistema elekônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicaçáo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação,

9.5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9,ô, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei Federal no 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Art, 24, da lnstrução Normativa SEGES/I/E n"

7312022, obseruados os seguintes termos:
9.6.'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçâo de '15 (quinze) minutos.
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, kansconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6,3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima (até 10 minutos), o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superior àquela possam oÍertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,6.3,'1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manteÍ o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍeíar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Ílnal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5, Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conÍorme disposto no § 20 do arl..22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6,6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoelro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com
o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. 61, da Lei no 14,13312021 ,

9,7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015,
9,8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9, A melhor classiÍicada nos teÍmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pÍazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno poÍle melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,
9,1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poíe
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro podeÍá apresentar melhor oferta.

9.12, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

coilBsÂoDErlcfiÂfio
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1().(} DA NEGocIAÇÃo DA PRoPoSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10,1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô1, da Lei n" 14.13312Q21.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação

estabelecida no § 20 do aft. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,5, Concluida a negociaçâo, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessâo pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10 6 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de sollcitaçâo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8, A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico httpJ/bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14j3312021.
'10,9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaçâo e julgamento da proposta,

1í.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
'1 

1 ,1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas,

\./ com as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do
serviço e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no
montante estipulado em 'l% (um por cento), do valor estimado para a conkatação, nos termos do Artigo 58
da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" o menor preço arrematado.
Caso a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos
valores de todos os lotes por ela vencidos.
1 1 .2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, medianle registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Ínanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2,2 - Oplando por cauÇão em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovanle de DEPÓS|TO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46,750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vígência será de no minimo, 60 dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.
'l 1.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍciário: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNrcO no 2024.'11.29.2.
- Yalor: 1o/o (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - A garantia de proposla será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4 - lmplicará execuÇão do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a nâo

apresentação dos documentos para a conkataçã0,
11,5. Prazo de validade nâo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissâ0.
11,ô. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote,

11.7, Na cotação do preço unitário não será admitido o Íacionamento do centavo.
1'1.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.
11,9. No caso da licitante ser cooperaliva que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apÍesentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11,10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplÍcaçoes de possiveis

sançoes administrativas, observado o devido processo legal,

1 1.11 . Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participaçâo no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceíame ou a futura
contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)SICAF;
b) Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniâo (https://ww.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep),

1 1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
1 1 .13, Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado desclasslficado, por falta de condição de
participaçá0.

11,14. Caso observada a inexistência de sançóes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11.15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍlnidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

que:

1 1.'15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11,15.2. Não obedecerem às especiÍicaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;
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11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
1 1 ,15.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1'1,15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
'11,15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela AdministraÇão, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11,17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1.17.'1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.18, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 '1.19. Toda desclassificação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamenle, até a apuraÇão

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÂO
12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

12.1.'l - Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Regislro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

v Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diÍetoria em
exercicio;
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

12.1,2 - QualiÍicaaao Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta Íeita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçáo técnica apresentado;

12,1.3. Reqularidade Fisqal, Social e Trabal[ista
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4. Qualificacão Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonstraÇoes contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas
constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entretanto, a comprovaÇão ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

c,1) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçâ0" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate
mais de um lote, Enlende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.

12.1.5 - araÇóes:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenÉes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

v das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em Íabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.

12,2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especÍfica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os alestados técnicos e comprovaçôes de

inscriçoes.

i.,'Êlii
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12.3. O(s) Iicitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataÍorma eletrônica bllcompras.com, em formalo digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema elehônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstruÇão

Normativa SEGES/I\4E N0 73, de 30 de setembro de 2022,

12.4, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art.43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A nâo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eleÍônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o

desatendimenlo a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na

inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçâ0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 15ô, inciso lll,

da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSrcÓES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.1. Havendo restriÇão quanto à regularidade liscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do arl.34, da Lei Federal no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cincol dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2, A não comprovaÇão da regularidade liscal e trabalhista, até o flnal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem preluizo das sanções cabÍveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DISJEDLDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverâo ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (trôs) dias úteis anteriores à data Íxada para abertura das pÍopostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcom s,com
'14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

v disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados,

14.4, Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para aberlura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisáo será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,
'14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9,1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

'.: '.ii:r
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14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. '165, da Lei n0 14J33,de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (kês) dias úteis para

apresentação das razoes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
1 5.2,'l . 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazÕes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à deíesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intençâo de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
15.ô. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos,
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataÍorma bllcompras.com.

16. DAS INFRAcOES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'16,'l .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
1ô.1.2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1,4. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou preslar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1 .6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) AgÍr em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;
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16,1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16,'1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 '12.846, de 2013.
1ô.2. Com fulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2,1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licitaÍ e contratar e;
16,2.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sançóes serão considerados:
16.3,1. A natureza e a gravidade da infração mmetida;
16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as inÍraçoes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16,1.3, a mulla será de 0,5% a '15% do valor do
contÍato licitado.

16.4.2,Para as infraçoes previstas nos itens'16.1.4, 1ô.1.5, 16.1.6, 16.'1.7 e 16.1.8, a multa será de 1570 a

30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.ô. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar,
em deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1.6, í6.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infraçoes adminislralivas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16,1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n.0 14.13312021.

16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro conlrato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item '16.1.3,1.,

caracleizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando liver sido exigida, nos

termos do aí. 45, §40 da lN SEGES/ME n,o 73, de2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de
responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as pÍovas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13, 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
16,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

Í7, DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.'1. Encenadas as Íases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à auloridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.'133, de 2021.
'17,2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de nâo homologar ou revogar o presente
processo por razões de interesse público decorrentes de fato supervenienle devidamente comprovado e
mediante fundamentaÇão escrita.
17.3, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regislrados lodos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura do
contrato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçâo,
18.3, Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o lermo de contrato ou não aceitar ou
nâo relirar o inslrumenlo equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convoca[ os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebraçáo do contrato nas condiçÕes propostas pelo

licitante vencedor.
18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
'18.4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o conkato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociaçâo de melhor condiÇão.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o inskumenlo
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante,
18.5,1. A regra kanscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item
18,4.1.

18.6, Será facultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a conkatação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou institulção financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46,750-2, Agência n' 0433-2.
18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contráía aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18,'l 'l . Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Noíe, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigaçôes;

c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos aís. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do mntrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respecliva solicitaçã0, mediante a ceíiÍicação de que os serviços
foram realizados a contento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçóes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18.15.Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do conlrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garanlia prestada.

18.17, As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, paíe integrante deste
edital,

19. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
19.1, 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ào os dias
de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;
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\-/ 20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes
ANEXO lV - Minuta do Conlrato

Josin
0rd a) de Dospôsas

19.5, Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razoes de ínteresse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6, É íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo pertinente;

19,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
19,'10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos
apresentados em qualquer Íase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexâo;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19,13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletónica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
'19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame;
19,16, 0 Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

20. DOS ANEXOS

Juazeiro do Norte/CE, 29 de Novembro de 2024

ra de Sousa Lima

Secrêtaria Munici b Desenvolvimento Social ê TÍabal
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Rlra Monserüor Íilsrneralclo. SN. Franciscanos -.luazeiro do Norte. CII
(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro.ce.gov.br

wwwjuazeirodonorte.ce. gov.br
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TERMO DE ÉFERÊNcIA

í . DO OBJETO E DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 -Aquisição de cestas básicas visando atender as demandas das Íamilias em situação de vulnerabilidade ou nsco

alimentar junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, coníorme

condições e exigências estabelecidas nestê instrumento, segundo as descriçôes do quadro abaixo:

ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO. VALORES MÉDrOS

I{na Monsenhor Esrncraldo. SN. l"ranciscanos - Juazciro do Norte. CE
(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro.ce.gov.br

wwwjuazeirodonorte.ce. gov. br
\

ITEM ESPECTFTCAçÀO QUANTIDADE UNIDADE V.UNT V,TOTAL

I

AÇUCAR CRISTAL DE 1'OUALIDADE, EIVBALAGEM DE 01

KG, INVIOTADA, LIVRE DE INSÉTOS, MICRORGANISIVOS
OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A
COMPROMETER O ARIVAZENAMENTO E A SAÚDE
HUI/ANA, VALIDADE i/ÍNIMA DE I80 DIAS DA DATA DE

ENTREGA DO PRODUTO.

6.000 KG R$ 4,56 R$ 27 360,00

2

ARROZ BRANCO, POLIDO, NÃO PARBOILIZADO, GRÀOS
INTEIROS, LONGO FINO, TIPO 1, EMBALAGEM DE í KG,

EM SACO PúSTICO RESISTENTE, INVIOLADO, LIVRE DE

INSETOS, MICRORGANISMOS OU OUTRAS IIVPUREZAS

OUE VENHAM A COMPROIVETER O ARMAZENAMENTO E

A SAÚDE HUMANA, APRESENTAR RENDIMENTO IGUAL

OU SUPERIOR A 2,5, VALIDADE MINIfutA DE 180 DIAS DA
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO,

15,000 R$ 6,23 R$ 93.450,00

3

BISCOITO SALGADO TIPO' CREAM CRACKER,
CONSTITUIDO DE FARINHA DE TRIGO, GORDURA
VEGETAL HIDROGENADA, ÁGUA, SAL E DEMAIS
SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, ENRIOUECIDA COM FERRO
E ÁcIDo FÓLICo, EM PERFEITo ESTADo DE

CONSERVAÇÃo, SEM APRESENTAR EXCESSO DE

DUREZA E NEM OUEBRADIÇo, PRODUTO DEVE SEGUIR

LEGISLAÇÂO VIGENTE, EMBALAGEM PRIMÁRIA: DUPLO
SACO DE POLIETILENO ATOXICO CONIENDO 35OG DO

PRODUTO, PRAZO I/INIMO DE VALIDADE DE 6 IVESES E

DATA DE FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 DIAS

6.000 UND R$ 4,99 R$ 29.940,00

4

CAFE, TIPO TORRADO, APRESENTAÇÂO MOIDO, TIPO
EMBALAGEM ALTO VÁCUO EI,lt PAPEL ALUI/íNIO,
ATÔXICO, HERI/ETICAIVENTE FECHADA DE 250G, SELO

DA A8IC. VALIDADE 18 MESES, NORMAS TÊCNICAS
PORTARIA 377 DE 201411999 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

E, CARACTERISTICAS ADICIONAIS GRAOS lOO%

ARABICO/ ATE 20% CONILLON, TIPO SUAVE

6.000 UND R$ 8,61 R$ 51.660,00

FEUÃO MULATINHO OU : CARIOCA TIPO 1,

INDUSTRIALIZADO. EMBALAGEI/ COfuI 1 KG, A
EI/BALAGEIV DEVERÀ CONTER EXTERNAMENTE OS

DADOS DE IDENTIFICAÇÃo, PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÔES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE,

OUANTIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR
VALTDADE MiNnrA DE 06 (SE|S) MESES A PARTTR DA
DATA DE ENTREGA

6.000 KG R$ í0,3í R$ 61.860,00

6

FLOCOS DE I/ILHO - PRE.COZIDO, TIPO FLOCÃo, DE

PRI[/EIRA QUALIDADE, ACONDICIONADO EM SACO
PúSTICO DE 5oOG. coM, MARCA REGISTRADA,

9.000 UND R$ 2,14 R$ 19.260,00

$



PREÊEIÍURÀ OÊ

JUAZEIRO
DO NORTE

Rua lvlonsenhor Esrneralclo. SN. Franciscanos - .luaze iro do Nortc. CE

(88) 3572.3900 | sedest@uazeiro.ce.gov.br

www j uazeirodonorte.ce. gov. br

c0r§sÂ0 DE L|üIACÀ0

ro||raN Ol§secretaria MuniciPal
de DesenvolvÍmenta Social

e Trabalho - SEDEST

\

CONTENDO DIZERES DE ROTULAGEM, OATA DE

FABRICAÇÃo, NÚMERO DE LOTE, PRAZO DE VALIDADE

E ESPECIFI ÔES Do PRODUTO

7

LEITE-EI,I PTINTEGRAL INSTANTFruEo pnoouro
DESIDRATADO, INSTANTÂNEO, INTEGRAL, EMBALÂGEM

RESISTENTE, METALIZADA, ATÓXICO,

HERI\4ETICAI/ENTE FECHADA DE PACOTE DE 4()OG

DILUIÇÁo, TEOR DE UMIDADE E FORIVA DE PREPARO

RELATADO NA EMBALAGEIV, SABOR SEI,ll RANÇO E

CARACTERÍSTICO DO PRODUTO ORIGINAL. LIVRE DE

II\,,IPUREZAS, INSETOS OU MICRORGANISMOS QUEM

POSSAI/ TORNA-LO IMPRÔPRIO PARA CONSUMO

HUMANO OU COI,{PROMETER O ARMAZENAI/ENTO. A
fuIATÉRIA PRIIVA SER A PARTIR DE ORIGEi/

EXCLUSIVAMENTE NACIONAL, CONTENDO OS

SEGUINTES INGREDIENTES: ' LEITE INTEGRAL E

EI/ULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, COM REGISTRO NO

MINISTÊRIO DA AGRICULTURTúSIF VALIDADE IViNIfuIA DE

180 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA, DEVE TER

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA EIVBALAGEI/

CONFORI,,IE O MINISTERIO.

6.000 UND R$ 18,12 R$ 108.720,00

I

MACARRÃO ESPAGUETE, FORMATO ESPAGUETE, COM

SEMOLINA, EIVBALAGEIV DE sOOG. MASSA DE SÊMOLA,

EI\4BALAGEM EM SACO PúSTICO TRANSPARENTE,

HERMETICAMENTE FECHADO DE sOOG, TIPO

ESPAGUETE, COI/ UIVIDADE PERIVITIDA EM LEI, ISENTO

DE II/PUREZAS QUE POSSAI\,,I. TORNA-LO II\4PRÓPRIO

PARA CONSUI/O HUMANO OU COMPROIVETER O

ARMAZENAMENTO. VALIDADE MINIMA DE '180 DIAS A
PARTIR DA DATA DA ENTREGA, DEVE TER

TNFORMAÇÔES NUTRICIONiIIS CONFORTVE O

i/INISTÉRIO.

6.000 UND R$ 4,29 R$ 25.740,00

o

I/ARGAR,INA DE I]SO CULINÁRIO, POTE COM sOOG, COM

PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 60 DIAS A CONTAR DA

DATA OA ENTREGA. EMBALAGEI/ PúSTICA TIPO POTE

DE GRAMAS, PRODUTO COM CONSISTÊNCIA FIRIVE,

NÃo LIQUEFEITA, SABOR E AROMA CARACTERISTICO

SEM RANÇO OU SUBSTÂNCIAS OUE COI\4PROMETEIV O

VALOR NUTRICIONAL E A SEGURANÇA DO PRODUTO,

VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA. DEVE TER INFORMAÇÓES NUTRICIONAIS NA

EI/BALAGEI/ CONFORI\4E O I/INISTÉRIO,

INGREDIENTESJ ÔLEOS DE SOJA E PALMA, ÁGUA, SAL

(3%), LEITE DESNATAOO PASTEURIZADO

RECONSTIIUIDO E SORO DE,LEITE RECONSTITUIDO,

VITAMINA A (1.500 U.l/100G), ESTABILIZANTESi l/ONo E

DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS, LECITINA DE

SOJA E ESTERES DE POLIGLICEROL DE ÁCIDOS

GRAXOS, CONSERVADORES: SORBATO DE POTÁSSIO E

EENZOATO DE SÔDIO, AROMA IDÊNTICO AO NATURAL

DE MANTEIGA, ACIDULANTE ÂCIDO úTICO,
ANTIOXIDANTES: EDTA _ CÁLCIDO DISSODICO, BHT E
ÁCIDo c R|co E CoRANTE NATURAL DE URUCUI/ E

CÚRCUMA E IDÊNTICo AO NATURAL BETACAROTENO,

NÃo coNTEM GLúTEN.

3.000 UND R$ 7,38 R$ 22j40,00

10 óleo or §olÁ. cÀRAcrERÍsTtcAS TÉcNtcAS: óLEo 3.000 UND R$ 9,42 R$ 28.260,00

ú
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coMPosrçÃo DA cEsrA BÁsrcA

As côstas básicas doveíão ser entregues da seguinte ÍoÍma:
Montadas e embaladas €m sacos plásticos transpaÍentes, com capacidade para 25k9, ÍofoÍçado e apropriado
para o acondicionamento de cestas básicas, coÍrendo por conta da empresa contratada os custos com as
embalagens das mencionadas cestas.
Na paíe externa da embalagem deverá conter o iníoÍmativo com Íelação de quantidade e validade dos produtos
que compõem a cesta básica; ,

\

DE SOJA REFINADO, 1OO% NATURAL. EMBALADO EM

GARRAFA PúSTICA COM TAMPA SELADA CONTENDO

900M1.

11

SARDINHA EM ÔLEO COMEST|VEL- LATA DE 125G,

PROOUTO ACONDICIONADO EM ÓLEO COMESTÍVEL
SABOR EXTRATO OE TOMATE VALIDADE ESPECIFICADA
DEVE TER INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA

EMBALAGEM CONFORME REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA,

6.000 UND R$ 3,80 R$ 22.800,00

12

FARINHA DE MANDIOCA FINA TORRADA, BRANCA,

CRUA, EI/BALADA EM PACOTES PúSTICOS,
TRANSPARENTES, LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
RESISTENTES, OUE GARANTAfuI A INTEGRIDADE DO

PRODUTO ATÉ O I4OMENTO DO CONSUMO,

ACONDICIONADOS EI\4 FARDOS. A EMBALAGEI/
DEVERÁ CONTER EXTERNAI/ENTE OS DAOOS DE

IDENTIFICAÇÃo, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÔES
NUTRICIONAIS, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE,

QUANTIDADE DO PRODUIO E ATENDER AS

ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS DA NTA 34 DO DECRETO
ESTADUAL NUMERO 12,486 DE 2011011978, O PRODUIO
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MINI[,,IA DE 05 MESES
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE. EMBALAGEM DE 1KG,

3.Óoo KG R$ 5,66 R$ 16.980,00

13

PROTE|NA TEXTURIZADA DE SOJA, EI\4 FLOCOS,
TEXTURIZADA, DESIDRATADA, TIPO BOVINA, PACOTE

DE 4OOG. A EIUBALAGEM DEVE CONTER DADOS DE

IDENTIFICAÇÃo, PROCEDÊNCIA, INFORI/AÇÔES
NURTRICIONAIS, LOTE, FABRICAçÂo, VALIDADE E

ATENDER AS NORTiTATTVAS DA LEGTSLAÇÂO VTGENTE.

PRAZO DE VALIDADE DE 6 MESES A PARTIR DA
ENTREGA.

3.000 PCT R$ 5,70 RS 17.100,00

TOTAL R$ 525.270,00

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QNT V.MÉDIO V,TOTAL

01

Cesta Básica:
02 Pacotes de Açúcar - ConÍorme especiÍicação do item 011

05 Pacotes de Arroz - ConÍorme especificação do item 02;

02 Pacotes de Biscoito - ConíoÍme especificação do item 03;

02 Pacotes de CaÍé - Conforme especificação do item 04j
02 Pacotes de Feijão - Conforme especiÍicaçâo do item 05;

03 Pacotes de Flocos de Milho - ConfoÍme especillcação do item 06;

02 Pacotes dê Leite em pó - ConÍorme especificação do item 07;

02 Pacotes de Macaírão - ConÍorme especificação do item 08;

01 Poto ds Margarina - ConÍoÍme especiÍcaçâo do item 091

01 Unidade de 0loo de soja - Conforme especificaÇão do item 10;

Und 3.000 R$ 175,09

R$

525.270,00

s
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02 Latas de Sardinha - Conforme especificação do item '11;

0í Pacote de FaÍinha - Conforme especificação do item 12.

01 Pacoto de pÍoteÍna de soia - Conforme especiÍicaÇão do item 13

1,2 . O futuro Contrato terá vigência de í2 (deze) meses, contados da data de sua assinatura, na íorma do artigo 105,

da Lei n' 14.133/2021.

1.2.1 - O prazo de vigência será pronogado, mediante de termo aditivo, quando o objeto nâo for concluido no periodo

Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da contÍatada, previstas neste instrumento.

1,3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar os preços pÍaticados
pela AdmÍnistração Pública no periodo da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto na lnstrução

Normativa da SEGES n' 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo paÂ a Íealizaçào de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contrataçáo de serviços em geral, resultando em um preço médio estimado de R$

525.270,00 (quinhentos e vinte e cinco mil, duzentos e setenta reais).

1.4 -Pan dar inicio ao presente processo administrativo, o lvlunicipio de Juazeiro do Norte através do Setor
Competente, procedeu à cotaçâo de preços obtendo o valor estimado para contrataçã0,
1.5 - 0s valores estimados da futura contratação estão compativeis com os valores praticados pelo mercado, conforme
exige o art. 23 da Lei Federal n0 14.133121.

1.6 - Dado que os ilens pretendidos possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente deÍinidos por

especificações usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregã0, conforme drsposto no Art. 29 da Lei

Federal no 14.13312021.
'1.6.'l - Assim, visto que a presente aquisição se enquadra nos moldes do contido no art. 29, da Lei Federal no

14.13312021, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de mercado.

2.DA FUNDAMENT Áo e on oesbni DA NECESSTDADE DA CoNTRATAÇÃO

2.1 - De acordo Com o ETP N".2024.1í,04.01, para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação
denomrnada PREGÃO, em sua Íorma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especiaias
disposições do Art. 29 da Lei Federal n. 14.13312021, ao que determina a Lei Complemêntar n. 123/2006, Lei

Complementar n. '14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (PoR LOTE), observando todas as
condiçóes deÍinidas no edital e seus anexos. 0 julgamento será por menor preço ofertado, sendo atendidos os
parâmetros minimos de qualidade definidos no editalde licitaçã0.

2.3 - A politica de Assistência Social qqe tem como Íinalidade atender à pessoas em situação de vulnerabilidade social,
executa dentre seus serviços, a execução dos Beneficios Evenluais que são provisões de caráter social, previstas na

\-/ Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), que visam atender necessidades básicas de pessoas em situaçâo eventual,
entre eles a situaçâo de insegurança alimentar que momentaneamente podem se Íazer presente principalmente na vida
das pêssoas em vulnerabilidade, por este molivo, o municipio de Juazeiro do Norte, realiza esta concessão através dos
10 CRAS do munrcípio, todos localizados 'em tenitório com registro de altos níveis de familias em vulnerabilidade e do
setor dos BeneÍicios Eventuais localizado na SEDEST.

2,4- De acordo Com a Lei 5.033 de 20 de dezembro de 20'19 que dispõe sobre a Politica de Assistência Social e sobre
o Fundo Municipal de Assistência Social no município de Juazeiro do Norte -CE.

3. DA DESCRTçÂO DA SOLUçÃO
3.1 - A realização do pregão eletrônico garantirá a transparência e a competitividade no processo de aquisição,
atendendo aos principios da administração pública estabelecidos na Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Dessa
forma, será possível a contratação de íorma eÍciente e econômica.

4. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS/BENS E DoS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃo

Rua Monsenhor Esrneraldo, SN. Franciscanos - -luazeiro do Norte. CE
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4.1 - O obieto da contratação é classiÍicado como produto(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser objetivamente

definidos por padróes usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem necessidade de avaliação

especializada, a contratação será realizada mediante processo de licitação na modalidade Pregão, em conformidade

com o disposto na Lei no 14.133/2021.

4,'1.'l - Nâo será admitida a subcontrataçáo para o fomecimento do objeto especificado neste Termo de ReÍerência.

4.1,2 - Não haveÉ exigência da garantia da contratação do aÍt. 96 e seguintes da Lei n0 '14.133/21, por se trataÍ de

simples contratação dos produto(s)/material(is) listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de Referência, não

havendo nsco ou complexidade que justiÍique a exigência de garantia de execuçã0.

4.2 - A presente contratação visa a aquisição de cestas básicas visando atendeÍ as demandas das familias em situação

de vulnerabilidade ou risco alimentar junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte -

CE. Nesse cenário, a solução escolhida para suprir tal necessidade deve atender a alguns requisltos minimos.

4.2.1 - Todos os itens devem possuir boa qualidade, sem danos, observando as descrições do quadro/tabela constante

neste Termo de Referência.
4.2.2 - A íomecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possiveis Íretes e aos possiveis danos

aos materiaisiequipamentos.

5. D0 MoDELo DE EXECUÇÃo CONTRATUAL

5.1 - 0 lnicio da execução do objeto será após assinatura do contrato.

5.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçóes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como a observar,
atendeÍ, respeitar, cumprir e Íazer cumprir a legislação aplicável e a Íavorecer e garantir a qualidade do objeto.

5,3 - Os materiais serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria Municipal contratante,

devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra,
ficando a AdministÍação no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe Íor estritamente necessária, sendo as

despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Conkatada.
5.4 - Os itens deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da respectiva Ordem
de Compra.
5,5 - A Contratada ficaÉ obrigada a trocar, as suas expensas, os itens que vieíem a ser recusados poÍ justo motivo,
sendo que o ato do recebimento não impoÍtaÉ a sua aceitâção,
5.6 - A Contratada deverá eÍetuar as entregas em transpoÍte adequado para tanto, sendo que os produtos deveráo

estar todos em embalagens Íechadas.

5.7 - Caso a Administração venha optar por entrega programada, a contratada deverá díspor de instalações
condízentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.8 - O recebimento dos produtos será àfetuado nos seguintes termosl
5.8.1 - Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conÍormidade dos produtos/materiais com a

especiÍicação;

5.8.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor responsável
pela solicitação e consequentemente aceitoção.
5,8.3. As cestas básicas deverão ser êntregues da seguinte Íorma:
5.8.3.í.Montadas e embaladas em sacos plásticos transparentes, com capacidade para 25k9, reforçado e

apropriado para o acondicionamento de cestas básicas, correndo por conta da empresa contratada os custos
com as embalagens das mencionadas cestas.
5.8.3.2-Na paÍte externa da embalagem deverá conter o informativo com relação de quantidâdê e validade dos
produtos que compóem a cesta básica

6. DO MODELO DE GESTÃO DO COi{TRATO

6.1 - O contrato deverá ser executado'íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei no 14.133, de 2021, e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parclal.

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo seÍá
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 - As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletónica para esse Íim.
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6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato

6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

subsütutos Lei no 14.133 de 2021 an.117 ca ut

6.6 - O flscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sêjam cumpridas todas as condiçóes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
6.6.1 - 0 Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências relacionadas à

execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regulaÍização das faltas ou dos defeitos

observados.
6.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do conkato emitirá notiÍlcações para a correção da

execuçào do contrato, determinando prazo para o feito.

6.6.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisâo ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.

6.6.4 - No caso de ocorências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

6,7 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.
6.8 - O flscal do contrato verificaÉ a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a

sua competência,

6,9 - 0 gestor do contrato coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato,

contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de

serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatório com

vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçôês do contrato para fins de atendimento da finâlidade da

administraçá0.

6.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatóno de riscos eventuais.
6.9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento compobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contÍalual,
baseado nos indicadores objetivamentà deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.3 - O gestor do contÍato tomaÍá providências para a formalização de pÍocesso administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art. 158 da Lei n0 14,'í33, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

6.10 - 0 Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorÍogação contratual.

6,11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do conkato.
6.11,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

7.DO PAGAMENTO

7.1 - Preço.

7.1.'l - 0 valor total médio estimado pàra a contrataçáo é de R$ 525.270,00 (quinhentos e vinte e cinco mil, quinhentos

e setenta reais).
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7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes,

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contÍatação,

7.2 - Forma de Pagamento.

7.2.1 - O pagamento será realizado akavés de oÍdem bancária, para crédito em banco, agêncla e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento.
7.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 ítrinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ílscal ou íatura quando o órgáo contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento.

7.4,'l - A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçáo, conforme

disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expÍessa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissãoj
c) os dados do contrato e do órgão contíatante;
d) o periodo respectivo de execução do contratol
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impEa a liquidação da despesa, o
pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situação, não acanetando qualquer ônus para a

contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulaÍidade Íiscal,

constatada por meio de consulta ohline, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133!2021.
7,4.5 - PÍeviamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
pata.

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a parlicipaÉo em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de
contrataÍ com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante.
7 .4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da rEularidade liscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a cbntratante deverá adotaÍ as medídas necessàrias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratade não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na Íonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada reguiarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
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pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍlcial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo contrato;
8.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao Íuturo contrato;
8.3 - NotiÍicar a Conkatada, por escrito, sobre vicios, defeilos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido, para que

seja por ele substituÍdo, reparado ou corigido, no total ou em paíe, às suas expensas;
8.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do ÍutuÍo contrato e o cumprimento das obÍigações pela Contratada;
8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver conúovérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensã0,
qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no 14.13312021;

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conkato;
8.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

8.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveís, quando do descumprimento de obrigações
pela Conkatada;
8.9 - Explicítamente emitir declsão sobre todas as solicitâçôes e reclamações relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;

8.9.1 - A Administnação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela contratada, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vínculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da

Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

9. DAS oBRTGAçÕES DA CoNTRATADA

9.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor
(Lei n" 8.078, de 1990);

9.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entÍega, os

motívos que impossibilitem o cumpímento do prazo previsto, com a devída comprovaçáo;

9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei no '14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 - Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pelo

Ílscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeçóes resultantes da
execuÇão ou dos materiais empregados;
9.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à AdministÍação ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratante, que Íicará autonzado a descontar dos pagamentos devidos, o valor

conespondente aos danos soÍridos;

9.6 - Entregar ao setoÍ responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceíidão conjunta relativa aos tributos

íederais e à Divida Ativa da União; 3) c€rtidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital
e Municipal do domicÍlio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de

Debitos Trabalhistas - CNDT;
9.7 - Responsabilizar-se pelo cumpnmento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais, comercíais e as

demais previstas em legislaçâo especifica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
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9.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no

local da execução do objeto contratual;
9,9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros;

9.10 - ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçáo;

9.11 - Cumprir, durante todo o periodo de exêcução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 1'16, da Lei n0 14.133, de 2021);

9.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contÍato, com a
indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 16, parágraÍo único, da Lei n0 14.133, de 2021);

9.'13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando

oconer algum dos eventos arrolados no ul. 124,11, d, da Lei n0 14.133, de 2021;
9.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante;

9,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçâo de regência;

9.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro

conlrato;
9.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos;

9.'19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificaçóe§ do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatoze ânos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em kabalho notumo,
perigoso ou insalubre.

10. DAS INF ÔEs E sAN ÔEs ADMINISTRATIVAS

10,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa:
'10.1.1 - Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o prccesso ou nâo entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

10.1.2 - Salvo em decorrência de íato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveli
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposla em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
10.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou ainda
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação;
'í0.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestaÍ declaração Íalsa durante o
trâmite;
10,1,5 - Fraudar o processo;

10,1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
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a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
10,1,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

10.1 ,8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;
10,2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civile criminal:
10.2.'1 - Advertência;
10.2.2 - Multa;
'10.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licltaÍ ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçáo ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

10.3 - Na aplicação das sanções serâo considerados:
10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

10,3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
'10,3.3 - As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
10.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçôes dos órgãos
v de controle.

10.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oflcial.

10,4.1 - Para as inírações previstas nos itens 10.'l .1 , 10.1.2 e '10.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.

10.4.2-PaÊ as inÍrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1,6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato.

10.5 - As sanções de advertência, iúpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar podeÍão ser aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.

10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesâ do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.
10.7 - A sanção de impedimento de licitaÍ e contratar será aplicada ao responsável em deconência das inÍraçÕes

administrativas relacionadas nos itens l0.1 . l , 10.1 .2 e 10.'1 .3, q uando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 10,1,4, 10,1.5, 10.1,6, í0,1,7 e 10.1.8, bem como pelas

inÍraçoes administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10,1.2 e 10.1.3 que justiflquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da

V Lei no14.133/2021.
10,9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 10.1,3.'1., caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgáo ou entldade promotora do pÍocedimento, quando tiver sido exigrda, nos termos do art. 45, §4" da lN
SEGES/ME no73,de2022.
'10.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançóes de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertêncentes aos seus quadros permanentes, que

avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o llcitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzír,

10.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveíência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proíerido a

decisão ÍecoÍida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
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motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

10.12 - CabeÍá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10,13 - 0 recurso e o pedido de rêconslderação terão efelto suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
'10.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

íí . oorAÇÃo oRçAMENTÁRA
11.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) coneÍão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguintê(s) dotação(ões) orçamentária(s):

ÓRG
Ão

UNID.

ORÇ.

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE
DESPESA

SEDEST-
FUNDO GERAL

08 01 08.122.0003.2.054 33.90.32.00

UNIDADE

í2 - Do Estudo Técnico Preliminar

12.1 - Este termo de referência foi elaborado considerando o estudo técnico preliminar. ETP.2024 1 1.0.1.01

í3. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

13.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.
'13.2 - 0 lVunicípio de Juazeiro do Norte devêrá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocaçâo.

13.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçá0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art. 71 da
Lei Fedenal no. 14.133121.

13.4 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrenle
de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
13,5 - Em caso de maniÍestaçáo de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), suleitandó-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
proposta, caso ha.ia, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no AÍ1. 90, § 5", da Lei Federal
no 14.13312021.

13.6 - Salíentamos que se porventura alguma situaçáo não prevista neste Instrumento oconer, todas as consequências
de sua existência seráo regidas pela Lei Foderal n0 14.13312021.

í4.00 FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da execução do
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme ad. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, 05 de outubro de 2024,

_/,
.- ,, ), t({t r /a_
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Josine idg Pereira de Sousa Lima

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

lsabella Larissa Angelo Si

Diretora da Proteçáo Social Básica
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MINUTA D ROPOSTA DE PRECOS

Ao PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE

Pela presente declaramos intelra submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.11.29.2.

Declaramos que náo oconeu fato que nos impeça de parlicipar do mencionado Processo de Licitação

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçôes Ílscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos produtos/matedais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisição de cestas básicas visando atender as demandas das familias em situaçáo de vulnerabilidade ou

nsco alimentar junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, conforme

especiÍicaçôes apresentadas no quadro abaixo:

Lote : Loto único

Item

0001 AÇ CRISTAL DE í' OUALIDADE
EMBALAGEM DE 01 KG, INVIOLAOÂ

INSETOS

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO

LIVRE DE
MICRORGANISMOS
IMPUREZAS OUE

OU OUT
VENHAM

A SAÚDE HUMANA. VALIDAoE MíN
DE ,80 DIAS DA DATA DE ENTREGA
PRODUTO,

0002 ARROZ BRÂNCO, POLIDO,
PARBotLtzADo, cRÃos |NTE IROS
LONGO FINO, TIPO 1, EMBALÂGEM D
1 KG. EM sAco Púsflc
RESISÍENTE, INVIOLAOO, LIVRE D
INSETOS, MICRORGANISMOS O
OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO
A SAÚDE HUMANA, APRESENTA
RENDIMENTO IGUAL OU SUPERIOR
2,5. VALTDADE MíN|MA oE loo otAS
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

BISCOITO SALGADO TIPO C
CRACKER. coNsrruÍDo DE FAR|N
DE TRIGO, GOROUR,A VEGET
HroRocENAoA, AcuA, sAL E DEMA|
sUBSTÁNcÁS PERMITIDAS
ENRrouEcrDA coi, FERRo E Acr
FóLrco. EM PERFETTo EsrADo
coNSERVAÇÁo, sEM APRESENT

EspeclÍicaçáo Unid. Qtde. Marca,rModelo Valor unitárlo Valor Total

KG 6000

KG 15000

UND 6000

0003

EXCESSO OE DUREZA E NE
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OUEBRÂDIÇO. PRODUTO DEVE SEGUI
LEGISLAÇÃO VIGENTE, EMBALAG
PR|MÁRA: DUPLo sAco
PoLIETILENO ATÓXICO CONTEN
3soc oo PRoouro. PRAzo MÍNtMo
VALIDADE DE 6 MESES E DATA
FABRtcAÇÁo oE ATÉ 30 orAS

CAF TIPO TORRAOO

o
o
D

0004

PAPEL ALUMlNto, ATóxtco
HERMETICAMENTE FECHÁOA DE 25OG
SELO DA ABIC. VALIDÂOE 18 MESES
NoRMAS TÉcNrcAS PoRTARIA 377
20t4t1999 oo MtNtsrÉRto DA SAúDE E

i caRlctenlsrrces ADrctoNAts GRÃ
i 'too"t nnÁgrcol ATÉ 20% coNrLLoN
TIPO SUAVE

APRESENTAçÁO MOIOO, TI
EI\,IBALAGEM ALTO VACUO

MULATINHO OU C
1, INDUSTRIA

UNO 6000

6000

0005 FEI

0006

0007

TIPO
EMBALAGEM COM 1 KG,
EilãÂüéÉM --ôevenr 

côúre
EXÍERNAMENTE OS DADOS D

PRocEoÊNc KG
NUTRICIONAIS

NúirERo DE LorE, euÂNTtoADÉ
PRoDUTo. DEVERÁ APRESENT
vALtoADE MÍN|MA DE 06 (sErs) MESE
A PARTIR DA OATA DE ENTREGA

TDENTTFTcAÇÁo,
INFoRMAÇÓES

FLOCOS DE MILHO -TtPo FLocÁo, DE
OUALIDADE, ACONOICIO
sAco PúsÍco DE
iilARCA REGISTRADA,
DIZERES DE ROTULAGE
FABRICAÇÁo, NÚMERO
PRAZO OE VAL

LEITE EM
INSTANTÀNEo
DESIORATAOO,

PR -coztDo
PRIMEI

NADO E
500G, co
CONTEN

i,, DATA D
OE LOTE

IDADE

0009

EsPEcrFrcAÇôES Do PRoDUTo

INTEG
PRODUT

INSTANTANEO
INTEGRAL, EMBALAGEM RESISTENTE

ATóxtcoMETALIZADA,
HERMETICAMENTE FECHADA D
PACOTE DE 4OOG DrLUrçÁO, TEOR D
UMIDADE E FORMA DE PREPA
RELATADO NA EMBALAGEI/I,
SEM RANço E CARÂCTERISTICO
PROOUTO ORIGINAL, LIVRE D
IMPUREZAS, INSETOS O
IUICRORGANISMOS OUEM POS
ToRNA-LO
CONSUMO

Ii,PRÓPRIo
HUMANO

P uNo

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO
A MATÉRIA PRIMA SER A PARTIR D
ORIGEM EXCLUSIVAIUENTE NACIO
CONTENDO OS SEGUI
INGREOIENTES: LEITE INTEGRAL
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA
coM REGtsrRo No t tNtsrÉRto
AGRTcULTURÂ/stF VALTDADE MÍNt
OE 180 DIAS A PARTIR DA DATA
ENTREGA. DEVE TER INFORMAçÓ
NUTRICIONAIS NA EMBA
coNFoRME o MrNrsrÉRto.

0006

UND

6000
MACARRÁo ÊSPAGUETE, FoRMATq
ESPAGUETE, COM SEMOLINA]UND
E|\iIBALÁGEM DE 5OOG. iilASSA DÉ
sÊMoLA. EMBALAGEM EM sAcq

0008
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P TICO TRANSPARENTE
HERMETICAMENTE FECHADO DE sOOG

TIPO ESPAGUETE, COM UMIOAO
PERMITIDA EM LEI, ISENTO
II'PUREZAS QUE POSSAM TORNA-L
rMPRóPRto PARA coNsuMo HUMA
OU COMPROMETER
ARMAZENAMENTo. VALIDAoE MlNt
DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA
ENTREGA, DEVE TER INFORMAÇÓE
NUTRICIONAIS
[r rN rsrÉ R to.

0009

CONFORIUE

MARGARINA DE USO CULI Rto,
POTE COM 5OOG, COM PRÂZO
VAL|DADE MIN|MÂ DE 60 DtAs
CONTAR DÂ OATA DA ENTREGA
EMBALAGEM PústcA TtPo PorE
GRAMAS,
coNSISTÊNCA

PRODUTO
FIRME,

LIQUEFEITA, SABOR E ARO
cARAcTERísTIco SEM RANÇo O
sUBSTÂNCtAS euE coMPRoMETEM
VALOR NUTRICIONAL E A SEGURAN
Do PRoDUTo. VALTDADE MíN|MA
,I8O DIAS A PARTIR DA DATA
ENTREGA, DEVE TER INFORMÂÇÓ
NUTRICIONAIS
CONFORME o MrNrsrÉRto

NA Ei/l

INGREDIENTES: ÓLEOS OE SOJA
PALMA, ÁGUA, SAL (3%), LE UNO
DESNATAOO PASTEUR
REcoNSnruÍDo E soRo oE LE
REcoNSTtruÍDo, V|ÍAMTNA A (1

u t/100G),
DTGLTcERÍDEos DE ÁcrDos GRAxos

ESTABILIZANTES: MONO

LECTINA DE soJA E ÉsrERES D
PoLlcLrcÉRoL DE ÁctDos cRÂxos
CONSERVADORES. SORBATO
PorÁssro E BENzoAro DE sóDro
ARoMA tDÊNTtco Ao NATURAL
MANTE|GA, ACTDULANTE Ácl
úTtco, ANTToxTDANTES: EorA
cÁLcIDo DIsSÔDIco, BHT E ÁCID
ciTRIco E CoRANTE NATURAL
uRUcuM E cúRcuMÂ E rDÊNTrco
NATURÂL BETACAROTENO
CONTÉIu GLÚTEN,

0010 O OE SOJA, CARÂCTER
TÉcNIcÂSi ÓLEo

3000

oEs

00

REFINAOO, lOO% NATURAL,
EM GARRAFA PúSTICA coM TAM
SELADA CONTENDO gOOML,

SARDTNFTA Etú óLE- coMESTívEL
LATA DE 125G, PROOUT
ÂcoNDrcroNADo EM óLE
coMESTÍvEL sABoR ExrRATo
TOMATE VALIDADE ESPECIFI
OEVE TER TNFoRMAÇô
NUTRICIONAIS NA EMBALAG
coNFoRME REGrsrRo No MrNrsrÉRl
OA AGRICULTURA,

FARINHA DE IUANDIOCA FI
TORRADA, BRANCA, CRUA, EMBALA
EM PACOTES
ÍRANSPARENTES,

PLÁsTIcoS
LIMPOS.

VIOLAOOS, RESISTENTES, OU
GARANTAM A INTEGRIDADE
PRoouro ATÉ o MoMENTo
CONSUMO, ACONDICIONADOS E

3000UND

UND 6000

0012

FARDOS, A EMBALAGEIU DEVE

KG 3000

5t
rsld
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CONTER EXTERNAMENÍE OS DA
DE TDENTTFTcAÇAo,
INFoRMAÇÔES

PRocEDÊNctA
NUTRICIONAIS

NUMERO DO LOTE, DATA
VALIOADE, QUANTIOAOE DO PROOU
E ATENDER As EsPEcrFrcAÇôE
TÉCNICAS DA NTA 34 Do oEcRE
ESTADUAL NúMERo 12.486
2OI1OI197B. O PRODUTO DEVE
APRESENTAR VALIDADE MíNIMA oE
MESES A PARTIR DA DAÍA
ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE
EMBALAGEM DE 1KG.

D

0013 PROTE NA TEXTURIZÂDA DE SOJA
EM FLOCOS, TEXTURIZAOA
DESIDRATADA, TIPO BOVINÂ, PACO
DE 4OOG, A EI'BALÂGEM DEV
CONTER DADOS OE IDENTIFI
PRocEDÊNctA, INFOR PCT 3000
NuRTRtctoNAts, lore, rnanrcÀçAo
VALIDADE E ATENDER AS NORMAT
DA LEG|SLAÇAo VTGENTE. PRAzo D
VALIDADE DE 6 MESES A PARTIR
ENTREGA,

Validade da Proposta: )dias

TDENTTF|CAçÃO DA EMPRESA

Empresa: .,,.,..........

CNPJ: .,,............,........

Endereço:

Cidade: ......................

TeleÍone: .,.............,... e-mail

DADOS BANCÁRPS

Banco: ....,,,..........,...,,

Agência: .....,,,.............

Conta para depósito: .

Titular: ..,.........,...,,......

l

l

I

I
!

Íotal:

O valor total da poposta é de R$
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Locâl e Data

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IlI

MODELO DECLARAçOES
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MINUTA DECLARA ôes

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2024,11.29,2.

A empresa .,........., inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no .,.........,............,,.., por intermédio do

seu representante legal, o S(a).....,.. portado(a) da Carteira de identidade no ..,.,..........,..,,...,..

e CPF no DECLARAque:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em Iei e em outras normas especíÍicasi

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

Íorma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)
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(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contralo que entre si Íazem Município de

.. . , . .. .. . .. .. ... . .. . .. .. ./. , . .. .. ., akaves do(a)

e a empresa .,...
declara,

para o fim que nele se

n.o,

O Município de Estado do pessoa jurídica de direito público intemo,

inscrita no CNPJ/MF sob o no ....., através do(a) ...........,....,. neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), .,...,......, residente e

domiciliado(a) na Cidade de .,.,...,.,..,.........,. ./.... ... . ., apenas denomlnado de CONTRATANTE, e de outro
lado ...,..,....,.,..,.... estabelecida na .......,...,......,.... inscrita no CNPJ/MF sob o

, neste ato representada por .....,..,.,......,., ,., portado(a) do CPF no

...,..., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,1'1.29,2, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNoAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Elekônico no 2024,11.29.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.'133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a .,.,.,..,....,,.,..,.,.,.. conÍorme especilicaçÕes constantes
no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no
quadro abaixo:

2,2 - Vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edital da LicitaÇão;

2.2,3 - Proposta do contratado;
2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA - Do pRAzo DE vtGÊNcA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAÇÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de ate contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n' 14,13312021, ou enquanto decorrer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste inskumento.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.'l - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.
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cLÁusuLA QUTNTA . DA SUBCONTRATAçÂO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cLÁusuLA sExTA . DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUtLIBRtO ECONÔUtCO-rnetCetnO

6.1 - 0 valor total da conkatação é de R$ ..,,.,,.., (.....,.........,..........................).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, íscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conlrataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
ô.5 - Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6,8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamenle, o deflnitivo,
6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo.
6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021,

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6,13 - O pedido de reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍÍogaÇão nos termos do an. 107 da Lei no 14.13312021 ,

cLÁusuLA sÉTtMA - DAs oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratanle:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7,3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14,133/2021;
7,7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Conlratoi
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10,1 - A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

\-/ contratado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis,

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA orrAVA. DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATAoo

8,1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuÇão do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8,3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conlrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
8,7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota FÍscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou DisÍital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorÍência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8,10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

c0NSsÀ0
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8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.í3 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n,o 14.133, de2021\;
8,'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do conkato;

8,15 - Arcar com o ônus deconente de evenlual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no al1, 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratantei
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência;
8,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA. DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo CoNTRATUAL
9,1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei no 14.13312021, en valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor tolal do contrato,
9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garanlia, a apólice deverá ter validade duranle a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contÍatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro alé a ordem de reÍnício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
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9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber,
9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo [4inistério competente,

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
9,'14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40,

da Lei n.o 14J3312021).,

9.14,2 - Caso se trate da modalidade segurolarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderáo oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a ÍestituiÇão da apólice, carta fiança ou autorizaÇão para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÇão
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo adminislrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada,
9,18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçôES E sANgôES ADMTNTSTRATTVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos lermos da Lei no 14.'133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do mntrato que cause g[ave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;

F1l
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Pratlcar ato lesivo previslo no arl. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 20, da Lei n0 14,133, de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima desle Conkato, sempre que não se justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f, "g" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021\.
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - i/oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. '137 da Lei n0,

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14J33,de20211
10,4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021),

10,4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021\
10,4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art, '156, 
§ 80, da Lei n0 '14,'133, de2021),

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administralivo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10,6 - Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §'1", da Lei no 14J33,de2021\',
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
10,7 - Os atos previstos como infraÇoes administrativas na Lel no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159),

10,8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o ContÍatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art, 161, da Lei n0 14.133, de

2021\.
10.'10 - As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitagâo na forma do aí. 163 da Lei n0 14.133/21.
10.11 - 0s debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conkatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abril de 2022,

clÁusuLA DÉcrMA PR|METRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11,2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
11,2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçâo contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA oÉcIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRh
12.1 - As despesas decorrentes da presente contralação correrão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orÇamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as disposiÇôes contidas na Lei no'14,133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conlidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
14.1 - Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
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14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteraÇão do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14,133, de 2021,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atençâo à Lei no, 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contrato é o da Comarca de

,....,...,..../....,.,.,..,, sendo esle o foro eleito paÍa dirimir os litigios que deconerem da execuçâo deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

V TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2

§iI:
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penecBn JURÍprco N' oozs.zoz
essBssonreJunÍoIce
PREcÃo EETRôNICo N" 2024.11.29.2 - cestas Básicar - sEDEsT

PÂREcER 1unÍorco PRELTMTNÂR
DrRErro ADMTMSTRÂTWo. LrcrrAçôEs
E coNTRÂTos. PREGÃo BLBtnôNtco.
r-EGrsLAçÃo .lpr.rcÁvrr' LEr
Á.í.3,3/n2\ INSTRUçÃo NoRMATTVA
sEGEs/ME N' 6s/n2\ rNsrnuçÃo
NORMÂTwÀ SEGES/ME N' 73/mX2,
INSTRUÇÃo NoRMATWA sEGEs N.
sl/2oul. er.tÁr.rse ;uúorce pnÉue oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrRETRrzEs. nrcouewoeçôrs.

r; nu-etómo

Trata-se de partcer jurídico, à úta de soliciação 6açaminharla pela Comissão
Perrnanente de Licitação - CPI. pon arálise e emissão de parecer jurídico prcli"'i",' acerca da

da fase intema do Processo Âdminisrativo qrr tem por finalidade a aqúição de cestas

básicas úando arcnder as d6m""das das feoíliâs em sin:ação de vulne!ãbilidade ou úco alirrenar
iunto a Secreuria Municipel d€ Desenvolvimento Saial e Tnbalho de Jruzeiro do Norte-CE, mediante
üciaçâo pública, na modalidade pregão, em sru forma eletrônica-

Recebemos os eutos no estado em que se encoDrÍeÍD, mediante encaminlamento de

soliciação dtigida a esa fusessoú Juídbá, peb qrnl procedemos i 5sa ^nílics e elaborâção de

Parecer Jurídbo Ppliminar,

Esta é a síntese dos fatos que virrculam a consufta-

2) PRELIMINÂRMENTE

G:mpre esclarecer quê a presetrt€ runifes'ação limiur-se-á à dfuidâ estritamente
jurídica on prcpostâ e, aos espectos iurídbos da maÉú e de rcRrlâÍidâde formal do proce.li"-nto,
abetendo-se qtunto íros aspecos técnicos, .zlminic52giv65, econômicofinanceiros, bem como a
revisão e corfeÉrcia dc cálculos, fórmulas ou indicadores, ubelas, técnbas de avaliação ou mediçâo,
bem como reaização de auditoú dos atos administrztivos, e ouúos aepectoe alheios às arribu(&s e

aos conhecimentos écnbos dâ funçâo de pareceúa jurídico e à outras questóes oão ventiladas ou que

eoir- o exerricio de conveniência e discricionariedade da Adminisüãsão e das auoridades
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compercÍrtes sobre a definição do objeto e da rnelhor manein de atender à necessidade púlrca e da
contaação pretendida-

Ressala-se, que o paÍecer que se segue é rrErarrrnte opinativo, não virrculando o gestor
à sua decisão, conforme se ertrai do julgado pelo Supremo Tribrrnel fsderâl a6 lúndâdo de Seguránça

n" 24.073, rel Mnisno Grlos Vellcso, in veóis:

'EMENTÁ: CONSTITUCIONÁL. ÁDMINISTRÂTÍVO. TRIBUNÂL DE
ONIAS. TOMADA DE @NIAS: ÁDVOGÂDO. PR@IIRADOR PÂRECER
CF., arr 70, parág. unico, aÍL 71, tr, aÉ 133. Iri no 8.906, de 1994,arL 2o,5 30,aí70,
aÍ- 32, att l4,DL
I. - Advogedo & eryrcsa estatal que, cbaedo a opioar, ofcrccc parecer suçriodo
comatação direta, scm lichasâo, rdiaotc illerprEtáçâo da lei dâs licitaçôes. Preteuâo
do Tnbrnal de Cotas da Iáião em respoasabilizar o advogedo solidariaeme coro o
a.lmini.taáor qlre l6fiiu pcla coosaação dircta: iryossibilidadc, dado que o parecer
oão é .to âáúiíi<E tivo, scnô, çando rurito, ato dc aduiaistnção colsúit4 que

visa a ioforoar, ehrcidar, n-gcü providências .á'nini<u:tvas a scrcm estabelecidas rcs
aos de administaÉo etivz. Celso Ântônio Baadeira de Mello, "Curso de Direio
Ádministrrtivo", Mdheiros Ed., 13' ed., p. 377.
tr, - O advogado socnte será civilreme respoasável pelos darcs carsedos a seu
cliemes ou a terceiros, se dcconcmcs de erro grave, iocscusárrcl ou dc ato ou omissão

pnticado com cu$q em scmido largo: C)ód Gvil 
^n. 

159ill:i 8906/94, 
^tL 

32.
III. - Mandado de Segurança defetido."

A emissão deste parecer não significa endosso eo EéÍito arlminisuetivo, tendo em úta
que é relativo à área iüdbe, não adennando à coryetência técnice da Âdministnção, em at€ndinEúo
à recomendação da Consúoü-GeràI da União, por Eio das Boas Páticas Consüivas - BCP no 07,

qual seja

"O Órgao Coosultivo nâo dcve emiú maoifestaçóes conclusivas sobre teoas úo
iurilicos, ais com os tlcuicos, eámini<uativos ou dc couveniênch ou opomrnidade,
sem prciuízo da possibilidadc de cmiú opiniâo ou fazcr rccocudaçôes sobre tais
qucst&s, apomaodo tratar''se de iuízo discriçiorário, se eplicávcl Ádcoais, caso

ademrc em questão jruídica quc possa rcr rellero significativo cm aspccro tésico deve
apomar e esclarecer qual a shuação iurídica exist€Et€ que auoriza srq oanifestasâo
oaquele Ponto."

ü'í'g

Ponznto, pâssa-se à rn4liss dos aspectos rclacio",.l.'s às orientações iwídicas on
perquirida, sem pÍeiuízo de frrurâs pÍovocãções a esta unidede jurídica ou e PÍocuedoria C'€t"l do
Município, sobre ponto específico ou gerâL

3) FINALIDÂDE. ABRANGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJUÚDICO

Nesse sentido, cumpÍ€ ÍessdtâÍ, no que tange ao papel do assist€nt€ jurídico, qrr este
parecer úa estab€leccr uÍDe diÍeriz de legelidâdê e do procedirrento lircitatorio referido, para fios de
ercndimento ao aÍtigo 53, capr e § 1" e § 20 da ki n 14.133/2021, coniorme úaixo:
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'Art 53. Âo fiml da fase prcpar*órie, o processo liiaório scguiá
para o órgâo dc assessora.cco iuídico dâ edoinistrafu, $lê
rcalizaí comrolc pÉvio & ledidâde Edirúe .njl;ce iuídica dâ

§ 1'l& elaboreio do parccer iurídico, o órgão dc assessora.emo

iurflico <h Adqinistração dcvcÍi
I - eprcçhr o ptocesso üciaório coaforry critério obiaivos
pÉvios clc atrbulf<r de púridade;
tr - adigt sua @rrifestâsão em lirguagem siryles e coryrceosível
e de foroa cJara e obietirà coo aprciação de toôs os eleumos
indispcasáveis à comaa5ão c com exposiio ôs pressupostos de
fao c dc diriro bwdoo cm couideraio la aúlis c|tiltc{'

Como se pode obserar do dispositivo legal supra" o controle pÉüo de legelidade 8e dá
em frrnção do exercício da competência da anÍlliee iurídica da futum contmtasão, conÍerindo
um none iüdico a ser seguido.

De fato, rEcorcnda-se que es especificaç&s úcnices coftidas no prcsenrc pÍocesso,
inclusive quanto ao deulhemento do objeo da connatação, srus cancteúúas, Íeqúitos e avaliâÉo
do preço estimado, tenhem sido regularmente determinadas pelo sercr conpetenrc do órgão, com base

em parâmetos técnicos objetivos, panr a melhor consecução do interesse púlico. Igualmente, se

pÍessup& em releção eo exercício da corrpetêncie discricionária pelo órgão assessondo, cujas decis&s
devem ser motivadas nos er.úos.

Incumbe, a cada um destcs obserrrar se os seus atos estâo dentro do seu espectÍo de
competências, e de rcguleridâde foroal, bem com o cumprimeno dos prirrcípios noneadores da
rdnrini<112çi6 plrblica em respeito ao princípio da eegregação das funções.

4) DO ESTRITO DEVER NO CInÍPRIMENTO DOS pRrNCÍpÍOS OUE
REGEM A LICITAçÂO E A ÂDMINISTRÂçÃO PÚBLICA EM TODA AS
FASES. DAVEDÀÇÃO DA RESTRTçÃO pO CARATER COMPETITM
DOCERTAME.

Sabese que o prccdircnto licitaório deve ter cuÍso e iulge.nrento con estÍita
obsewância aos princÍpios básbos da Igualdede, da Púlicidade, da Probidade Administrativa, de
Vinculação ao Insmlmento Convocaório, do Julgamento Obietivo, da Irgalidad€, da Impesoalidade,
e da LÍonlidadc, dentre orros, prwisos no eÍL 50 I"ei de Liciações e no câprÍ do et- 37 dz
Consdnrição Feded conforme os dispositivos, nrtu ucjanoc

"Ârr 5" Na apüca$o desa I-ei serão obscrv'rdos os pdndpios da legalidade, da
irycs@lidadc, da mnlidade, da pubücidad€, & eficiêldr, do imcresse púlrli.o, d.
probidade admiaistrariua, cla igualCade, ô plâlciâ'*nÍ^, ü ü"!spaÉú\ e ú'*bb,
da segregaão dê Ârnçôes, da mtivaS.ão, da v;nculano ao editel, ô iulgÊroÍo
obictivo, à segunoç iurídica, da nzoabilidadc, da coryetirividadê, da
proporcio*li'l^de, da celeÍidedê, da economieirl.d. e do deseqvolvicmo aciooal
sr.rtoúvel, essin com as disposi$es ô Decreto-Lei no 4.657. de 4 de setenrbro de
19a2 (I-ei de Lüodução às Nortras do Direno Brasileiro)."
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seguinrc."

Nota-se, que o que se enconua delimiado nestes princípios atingirâ o
objetivo da bi, eviundo qulquer tipo de restriçâo do carárcr competitivo do cename. ao qual a lei
veda inclusive enquadra corno atos prmidos pennte a lei de anúomrpção e crinrs aplbáveis no
âmbito do processo lbiaóô e oo cuÍso contÍatual

Ponanto recorrnda que toda a consuução dos atos e sua condução não deve restringir
indevidamente o carfter competitivo do cename.

Segue úaixo dguns exemplos de decis&s nesse sentido, ertraídas da quertâ edição do
manual Licitações e conuatos, púlicado pelo pópno TCJ, relacionada ao carfur ilício em rcstringir
o caráter competidvo do cename:

'1. Ácórdão 5!9 /2007 Plêtúio (Süúio). É i*"*tit*i"-t c ilegal o
e*abelecimo dc crig&Eias qrr resuiniam o cerárcr coryetitiro dos ce ra.cs.

2. Acilrfo ll2J2ú7 - Plqlúio (Surúb). Dcrrcm scr cviades cxigêEia, quc
cotlprottn rn o caácr coqetitivo da licitaio. Â licitasão dcve scr processada c

iu[ada cm cstrita cooÍoruidadc com os priodpios tÉricos.

3. Acótdão ll0/2W - PleúÍio (Sulúrio). Ás «igêocirs cdiulíssims devem lioitarse
ao 'Ííni"y' mcssáó para o cuoprirúo do obico licitado, dc mdo a cvitaÍ a

restiçio ao carÁrcr cornpctitivo do certtne."

5) DÀ FASE INTERNÂ

"Art. 37. Â administração pública direta e indirea de qualquet dos Poderes da União,
ôs Estados, do DistÍiro Fe denl e dos Muicípios obedeceá aoc princípios de
lcgdidade , irycss@fidadc, onlidade, c diciêEia e, raobém, ao

O aaigo 18 e incisos da ki no 14.133/2021, disciplina todos os elercntos que devem
ser coryrcendidos nos arÍos do processo liciuório, seúo vejamos:

'ÁrL 18. A fase preparetóú do processo üciatódo é c.nctêúâdr pêlo plâneiâÍnento e

dcve coryotibilizarse coo o pleoo dc comntaçôcs anual dc qrc traa o iriso VII do
crpr ô art 12 dêrta L.cL scryrc que úbondo, e com as bis orçacrárias, bem
com abordar rodas es coosidcraçõcs técoicas, craôlogicas e d€ gcsrão que podrn
ircdcú oa comauio, coepÍrcldidos:

I - a dcscr&âo da ncc.cssidadc da corretaio fuodaccada cm cmdo úcnico
gelioiozr qrr canctcrizc o ircresse p(ülico cuvohiô;
tr - a dcfiaiSáo do objco pan o arcndi.cro da acccssidadc, por cio dc rcro dc
afeÉacia autcprojeto, proiao básico ou proiao cxccuivo, coofore o caso;
III - a defiaição des coodiçôcs d. ercuçã, e pagaeúo, cles garadias .,.,giã{ e
ofenadas c das condições dc recebiero;
fV - o orçaoemo qttirtaô, con as coryosições ôs prcços 'rili*áos pqa su.
forqdo;
V - a elabonção ô edital de licitação;
M a elaboraSo dc oinraa dc cocrrto, quaodo uecessâia que constará
obrigatoriacrre coo aoexo do cdital de licia$o;
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VII . o rcgic d€ fomc.i'*ro ds bcos, d€ prcstatr<l dc scn iços ou dc execlção de
obres e serviços de ergeoharia ohsenrdos os poteociú dc ecoaomia de escdE
VIü - a nodalidadc & licitrçâo, o criúio de iulga.cúo, o mô de dispr.ra e a
adequa$o e eÍiciência da íoro dc coobioa$o desscs parâcuos, para os fios de
s€loçâo da ploposta apta a gcrar o ruulado dc contraaio uis vacajoso para a

edoiu;straçAr públic+ couilcrado todo o ciclo dc vida ô o§eo;
D( - a mivaio cimrostarciadâ das condife do cdital, táis com justificaiva de
ftigâr;. dc qualificaio Écuba cdianc iodicação das parcchs dc mior rclcvâncb
Écnica ou valor signific*ivo ô objao, c dc çdifica6âo cconôoico fiaaaccira,

irrstificdra dos criÉrios de pomução e julgacÍúo das proposus únicas, azs
liciasics com por clhor têoica ou téçaice e preço, c frstificatirra des

agBs peÍtiDÊúes à participâÉ, de eryrtsas em consórcb;
X - a arálise dos riscoc çc possan coryÍonEtc! o slrccso da liciasâo c a boa
erecusáo coratual;
)(I . a otivrÉo sobrc o memo da divu[ação do oçcro da liciuçáo, otrscrvaô
o art 24 desa [,eL"

Desa forma, é rccomendação quÊ os alÍos do pÍocesso esteiem devidârente instÍuídos,
arcndendo as erigêncies mínimas legais, ficando eüdenciada a solução rnais adequada pam atendimefto
da necessidade publba"

6) ESTr.,pOTÉCMCOPRELIMINAR

No que rcca ao esftdo tecnbo, é Íecomendável o seguimcno e curprimento ao que

dirpõ. o aÍt 18 § 1" da lei de Licitações e Contrârcs e dos AÍtigos 16 a 24 do Decmo Municipal n"
906/2023, çe regulenenta a matéria, ressahràdos os câsos dispensáveis estabelecidos no §3", ax rz:

"Iti so 14.11!/ 2L

§ l'O êsodo lkoico prelioiaer a quc sc rcfert o i«iso I ô cepur d€ste aÍtigo dcveá
evidcrier o pobbu a scr csohrido e a sua clhor soluio, dc Eodo a permiú a

av.rliaio da viabilidade técoica c cconômica da costraração, e comerá os scguimcs

cbccc:
I - dcscr!Éo da occcsslüdc da coraraçâo, coosidcndo o probleoa a ser rcsolvido sob
a perspcctiva ô itcrtsse publico;
II - dc@lstraio da prwisão da couruaáo qo phr dc coúaaçõcs asral seryrt
qu€ ehborâdo, dc oodo e ináir"r o seu rliah-.*ao com o phrjacco da
Adoinistração;
trI - re$isiros da coutraução;
tV - estioatirras das qretidades pan a comrau$o, acoopashadas des eoórias de
cálculo e dos doçustos g,r€ lhêt dão suponc, qur coasidcrem imÍdePcúdfudas
corn orÍrrs codrâÍásõet, & oodo a possibilitar eçonooà de cscala;

V - lcrramaremo dc crçado, que coosiste u a.oálisc dar ahclrativ4s possír,eis, e

iustificativa úcoica e ecoúmica da cscolha do tipo dc solufo a comur';
M - atistivr do rralor da comraudo, acoqanhada dos preços unirários nfcrtociú,
das coóries de cálculo c dos ôcucmos qrrc lhe dâo suponc, quc poderão consar
dc aaexo clssificaô, se a Ádoinistrafo optar por p!ÊsenraÍ o seu sigilo aú a

conc[são da licitaSâo;
VII . dcscrição da solução corc um todo, inchsivc dar cdgê".i," tElacioDadar à
mnreogáo e à assisÉncia úcoica, quaodo Íor o ceso;
VIII - justÍicativas pan o partela.emo ou não da contrataio;
D( - dcmosmtivo ôs resultados praendiôs srD tcruDs dc ccoaomicidade c dc
clhor aproveita.cno dos rtcursos huoaaos, nrateriais e fiaaoceiros disponíveis;
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X - provitêDcias a scrcrn adotads pclâ Adodoistràção à celebração do
comaro, iochrsive Cu.ro à c.peciÍâéo de servidocs ou de eryrcgados pan
frscalizaçâo e gatão comatua!
)(I - cotratações contlaus e/ou ioterdependems;
)fi - clscriçâo de poasíveis iryactos aobiemais e rtspectiras Édidlas rnitigâáorÀt,

irhídos Íequbitos de bako coosum de ccrgla e dc ortroo recursos, bem coo
bgístLa rwesa para dcsíazimo c rcciclagcm dc berrs c rcfr-lgos, qua!ô apliévc!
)(Itr - poicionacto coachrsivo sobc a adequ$o da comraação para o
areodicmo da occcssidadc a qrr se desrioa.

aoo iacieo I. fV. VI. VIII e lüII do § 1" dcarc ento c- quaado nto contcmplet
o. dêE ir êlêBGút6 prcvifioa no ÍÊfcrrdo paÍÁgrÂfo. aprGacnÉr es dêvidâs

iutiÂc.tivr&

rcrviçoe conurr dc cagenf,rtir rc dcmolrteda a incxirÉncie dc preiuízo pere
e eferição dos padócr dc dcrempenho c qu.alidrde âLmeiedor. e eepecific.flo
do obicto podeá ecr rcdizqle eFnes cm termo dc rcfcrÊncil ou ea proicto
básieo. dirp.orrdr r chboÍ.flo dG Foicto.."

'Decreto Municipal n" 906/2023
An 17. Eo âohio -'.i"id, a ob,riga$o de elaborar Emdo Técoto Paliminar cabe
à rcspectin Secreuria imercssada na comaado, rcssalvado o dispoo oo arr 18.

Án I 8. Em âmbito m'.ici[-|, a úboração ô Estüo TécDico Ptrli#..' se!*
I - Íacúada oas hiporcses dos incisos I, [I, VII c VItr do an. 75 c ô § 7"do aÍ.90 da
l*ig"14.137,&2021;
Itr - dispcosada aa bipotese ô iriso m do dt 75 da lti no 14.133, de 2021, c rcs
casos de prorrogaçôcs ôs comrarq de senisos c fornccicuo cotínuos.
AÍL 19. O ETP dêveá eviderciar o problem a ser resohido e a oclhor soh4ão, de
mdo a pcrmiú a aralia$o da viabiüdade úcaica e ecouômica
Ân 20. O EI? &veá estâÍ aliDhado com o Plaoo dc Comataçõa Anral, ün de
ouroc iostnrmtos dc plaeiacmo da Âdoinistrafo, qua[do übondos.
AÍL 21. O ETP scá ehborado coniuúaeúe por scnidores da rá.rea tlcaica e

rtquisftane oq quaDdo holver, pch cquiF dr planejacmo da commação.
Arr 22. O cstudo éçúto pdioi!.Í devcá coúe. ao !!!nos o clmos prcvistos
oos incisos I, IV, \tr, VItr e )(Itr do § 10 do âÍigo l8 üLi 14,133/2021 e, quando
uão coccryhr os dcmis elecmos prcvistos no rtfcrido parágraÍo, apreicfiâÍ as

devidas irrstifixd\ê§.
ÂÍÍ. 23. qr.ldo da elebonSo do ETP pan a corrtafo de obras e serviços couros
de eogeoharia, se deoostrrda e iac*isêocia dc preiuízo pan a aÍcriSio dos padr6cs de
descryeüo e Cualidad€ alnejados, a espccifieçáo do objeo podeá ser rcalizada
apeaas em ter@ dc rtíeÍêocia ou em projeto bático, dispelsaú a úboração de
proleos, cooÍorc disposto rc § 3'ô ar lE da Id so 14.133, dc 10 dc ôdl de 2021.
ArL 24. Iú elâboraÉ, ô ETP, ohserra+scá com perâctro rcÍEtivo, no que

couber, o disposto oa Instru{âo }tror@ti - SEGES n" 5t, de 8 dc ag.os:o dc 2022 do
Ministério da Ecooomia."

É imponante evitar falhas na elabonÉo do ETP, uma vez çe podeú resultar em úco
de anulação do cerame via decisão do mbunal de contâs ou iúicial, conforÍne se exuei da decisão do
Tóunal de Contas do Esado do llÍato Grosso do Sul no760/2024.

a papEFrNrÇÃopooBJETo

Recornenda-se por ceut€la gerâL que se evfue de6niÍ objeto, que esteia inclúü em
objeto de contrãto âo çal possui pai61 amFlitude, de modo a prevenir â instauredo de liciução e
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conuatação, com o Ersrno ob.ieo de conuato vigente para os mesmos destinaúios e equiparcntos
púlicos.

8) TERMO pE R.EFERÊNCrÂ

O rcrmo de refeÉncia, deve seguir o anigo 60, inciso )Ofltr, senão vejamos:

'IOflII . tero de rcfeÉocir: docucro nectssáú pen . coffirâÉo de beos e

serviços, que deve corcr os seguircs parârrtro e ebcros descririvos:

a) definiçâo do objeto, inchídos sru nanueza" os quatitativos, o pnzo do contrato e,

sc for o caso, a possibilidade de sua pronogação;

b) futda*'"^ção de com:raçâo, que coosiste oa r{eÉocia aoo csnrdos té<drcs
pçliminrrs corrcspoldcatcs ou, quaodo Éo for possível divulgar csscs esrüos, ro
crreto das partes quc oão comivcrcm ioÍoroaçõer sigilosa;;

c) dcscriçâo da sohaão coo um todo, coosideraô todo o ciclo dc vida ô obleto;

d) Equisnos dá coÉetaio;

e) odelo de erecraão do objeto, que coosisre na dcfiniéo de com o corrato deverá
produzir os resuhaôs pmcodidos desde o seu ioício aé o seu eoccrraemo;

0 Ddclo de gcsúo do comrao, qrr descrve coo a erecuÉo ô o§eto scá
acoryaúada e fiscalizada pelo órgão ou sffi.l-,h;

g) critérios de EdiÉo c de pagacmo;

h) Íorm e crirérios dc s.Lção do fomeccdo4

I atimtivas ô vúr da coratação, acoryaúada dos peços uaiúric,s refereociú,
dâs @tlóÍiar de cálqdo e dos docrrcEros Sue lhe dão srportc, corn os parârytros
utiliu^rlos pqre 3 gbtc!ção dos prcços e pere os respcctivos cálculos, que devem coostar
& ôcum separaô e cLssificado;

, âde$E{io oçardÍia;

9) PREÇO EsTrMÂpO:

Este ópico é imponante perz evitâr que o c€Íârne incorre em sobÍepÍeço ou
supefatummento, corrceihJildos no anigo 60, nos LVI e LMI:

'LVI - eobÉpreço: preço orçado Fra li.iFt'c ou corüúâdo em rlabr
epcssinamte suFrior aos prcços rtfereoció de crcado, seja de apeoes 1 (uao)

ircm, sc a li"i-ção ou a comraação for por preços uuitários dc serviço, seja do valor
global ô objeto, sc a licitaio ou a comaação for por urtfa erryrtitada por preço
glohal ou eryrcitada imcgtd, seúiiúcgràda ou imcgrada;
LVII - supcrfennocam: dam provocado ao parrioônio dÁ AdEinisuaÉo,
carrctrdzado, efi€ olÍrar sinraçõcs, por:
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segufi€s:

a) ocd(ão de t-;.t'.I.s srperio,"s às d",ivacme erecr.tadas ou Íomecidas;
b) dcÍiciêocia !a qecrrio de obras e de serv&os de eogeohda qrc resuhe eo
dioinuição da sua çaüdade, vida rfil ou seguraoça;
c) úcraçô€s rro o§.rEto de obru e de servi{os ae erg€DhÍb qu€ clscm
dcseCuiÍbdo econôEicofirareiro ô comaro em fevor ô comrcado;

{ ouras a}ençõcs dc cÉusuhs finaueiras quê gelen rectbimm comÍueis
amecifdos, distoqn do ctooograe íístofinarcü,o, pron ação iuirrstificad. do
pÍazo cortrárud con crsos adiciooais para a Administração ou rerjusrc ircguler dr
pteços;"

Aliado ao farc que se tr&e de objetivo da lbiação, perseguido pelo anigo 11, Itr:

"ÁÍt 1 1 . O processo liciraúrio tem por objctivos:

IU - enitar corrusões com sobrqneç,o ou coo prcços oanifesta.mc ime$úvÊir c

superfanrra.meno na cxecu$o dos conuatosj'

Recomenda que a esdmativa do preço esrcfa alinheda eo qre Íeza os artigos 23 e

"Arr 23. O ralor prcviame estiuado da conraaio dcverá scr coopdvel coo os

vúrts pr*icaôs pelo crcado, coosiderados os proços coostâú.s dc bancos dc
dados prúblicos e a qrtatidades a serEm coutretada§, obscrvadas a potcacial econooia
dc ercü e as peculiaridades ô local de erecução do objeto.

§ 1o M processo üciaúrio pan aquisiflr de bcos e çorrátâio d€ seÍvtos em çnl,
cooÍorc regúcuo, o rrelor estioado seá deÊaido com base no clLor prcço
eÍcriô por cio da '*ili-t'o dos seguiúes parârrtro§, adoados de foru combinada
ou oão:
I - coryosição dc cr»os uniúios ffiot!§ ou iguâir à rdiâDa do itco
conespoodere rc paioel pan coosuha de prcços ou D ha.nco de prcços em saúdc
dispooivcis oo Ponal lqcioDal dr Coúanções Mll". PN@t
tr - couu'mções similarts Íeiras pcla Adninisu:fi> Pública, cm qecuio ou
conchrídas ao peíodo de 1 (rro) 

""o 
arerior à data da paquira dr prcço§, iochsiw

ucdiare sisteo de Egisso de prços, obserrndo o íodicc de anralização de preços
correspondeme;
III - uilizaçâ<r dc dâdos dÊ pesqúa púlicada em ddia especidizada, dê tábele de
nderêmia foroalocme arorada pelo Poder Erecrtivo Íederrl e dc sítios eletrôaicos
especializados ou dc domífriô arylo, drsdc que comcohm a dara e hon de acesso;

IV . paquisa direa com Eo -í.i- 3 (uà) foracccdorcs, uediane solicitaio foraal
de cotação, desde que seja aprescmada ,usdficaÉ,a ü csçolha dcsses fornecedores c
quc oão teDban sido ottidos os otsarcúos coo ois de 6 (sú) cses de
ameccdêrcia da data dc divulgação ô c.lital;
V - pcsquisa m bese ncbaal dc ooas fisceis e.lcronkas, oa íoru dc rcgúcmo.
§ 20 l.do proccsso liinóú pan coúaÍado dc obras c scrutos dc êlteíhria
cooÍorc lcgdarco, o vzlor cstimdo, acresciô do pcrccmual dc Bcnefícioo c
Despesas Indireus @DI) de rdeÉocia e dos Encargos S".i.b (ES) cabíveis, scrá
definido por eio da dlização de paé.uÉtros aa seguiuc ordeu:
I - coryosi$o de custoa uniúicrs ttEuorcs ou iguais à c.li^n. do irem
coíespood€úe do Siste@ de Orstos Refereoció dc Obns (Sicro), Fn seÍvtos c
obras de idraestncun de traosponcs, ou do Sisteoa Mcioaal de Pcsquisâ de Grsoa c
Í"aic* + C" trr6,, Gul (Sniapf , pan as deqis obrrs e serviços ô.Egenh,ü
II - uilização dc dados de pesqúa publicada em Éí,{i. esp€ciâliz.d4 de tebele d€
rcfcrência forulmeqrc aprovada pelo Poder Erecrrivo federal e de sítios eleuôoicos
esFcidizados ou dc ôodrb ,-tlo, dede que cosrcohe.m a da e a hon de acesso;
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Itr - comruçõcs sinilares íeitas pclÂ Adriúüzsâo Púlic+ em qecuio ou
coochrídas oo período dc 1 (un) aao anerior à a* da pesqui:a de p,reços, ob,scnado o
ínrt;e de atralização dc preços corrcspoodccc;
IV . pesquisa aa basc oecioaal de ooas fiscais clcuônices, ru íorae dc

§ 3" Iths comnaçôes rcalizadas por Mrnicípios, Esados e Distrito Feded desde qu€
oâo euvohao recursos da Lhiâo, o valor previa-cme estiuô da corraa$o, a que
se reÍerc o caput destc anigo, podcá ser definido por cio da urili',çãc d€ ouros
sistems de clstos adoudos pelo rcspcctivo eme fedc.ativo.

§ lo I.Ias comuçõa direas por inlrtibilidâdc ou 1nr dlspcasa, quaodo aão for
possível estirr o vabr do obicto oa form esabelecila noc §§ 1', 20 e 30 dcstc anto,
o corüataô dev€á coryrotráÍ prcvia.cúe que os prcços otão em coofonddadc
com os praiczdos cE conuzrçfu scÍrlh.úcs de objeos dc csm !âtwrza, por
rrio da aprcseoa$o de ooss fiscais e-iíã"" para ortoa co[trnatrt€s no período dc
até 1 (u!C aao a.rerior à data da comataçâo pela AdoinistnSáo, ou por ontro Eio
idôoeo.

§ 5'I.üo processo lLiatóô para corau$o de obras e scrviços de eageobria rcb os

regirs de coúffasão iregrada ou scmiiregrada o rrelor estimdo da comufáo
seá calarlarb oos term ô § 2" daste anigo, acrescido ou aâo dc parcela ndeteme à

remroeraio do risco, e, seopÍr quÊ a€c.ssárb e o a-meprojao o penriú, a estiocivr
de preço seá barcaà eE orça@ro sirÉtico, talizado eo sisrcs de custo ddinido
no iociso I do § 20 dcste ârtigo, dcvcldo a úilizado dc codologà expcdia ou

e de avaliaÉo apoximda bqseada em ourrs coúratâdes sirDilaÍce ser
tlservãdâ às fnçõcs do eqrEcDdi@úo oão suÍicicoamc detal[adas no
.rÊ1lroieto,
§ 6o IV hipáE§€ do § 5" dest€ anigo, scá ..;gido dos licia!Íes ou cofr: aôs, tro
orsá.coto $E corDputer suas rcsFçtirras ptopostas, Do oínimo, o rco oívcl de

detrlhameno do orçamento sintético refeddo no menciooado patágafo."

Orbnto ambém que não seja procedido a pesqúa de mercado exclusivamente junto a

porenciú fomecedores ou prcsadoÍ€s, por ser ruDe pnática que poderá incorrer em sobÍepÍeço no
órçamento do cename, conforme acondão ao 3569/202! ü2'turma do TCII:

Os valoles de refeÉncia devem ser realizados com birse em abelâs oficiais de vúres
par-à padÍonizar e rcfeÍ€nciar aspedos específicos relacionados o,stos da

àtividade/serv(o/insumo/material, e oúros cllstos a seÍem rcdizâdes.

10) pÀ MopÁrrpÂpE pE LICITAçÃo. PREGÃO

Quanto a modalidade e seÍ adoade, objeto da consulta mostnr-se adequada desde que

se verifique que esteie em siffonia com os aÍtigos 6", inciso XLI,28 e 29 pxágnÍo unico da lei n"
M.133/ 2021, po&ndo adotar o pregão para açisição/contnação de objaos para-agúcisês-C§-bsss
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e eewiçoe comuís que possuam padóes de desempeúo e qualidade que possa& ser objetivamente
definidos pelo edial, por mcio de especificaçôes rsuais de rcrcado, ax rz:

'l(LI - prtgão: mdaMa& & licitaçâo obrigatóú pan equirisão dc bcoe c rcn ieoa
co6üri, cuio cÍiério d. iuls.mcato podêrá lcr o dG mê[oÍ prÊço ou o dG maior
dcrcoato:"
"Art 28. São modaüdadcs de liciação:
I - pregãoi'
"Arr 29. A cooconÊocia c o prcgão seguem o rito conItrm. que se

rtfere oan. 17 desg l-ei adotaodose o prqSlo rcnpre que o obicto tneruir

PaágnÍo rnico. O prtjio uão se aplica is cocnaçõcs dc scrv&os técaicos
cspccializados de oaturtza prtdo-i.-"t"cnc imelectud e de obras c servbos de
cogcoharia crceto os scniços dc eogelbâÍia dc quc trata a alínea "a" do incrso X-XI
do caput do art. 6" desta lri."

O processo liciaório deve estabelecer a modalidade de licitâÉo como sesdo o pÍegão,
caso se ceÍtÍiquc a perfeita adequação com nahreza do objeto, atendendo o disposo doo incÀoc )(IJ,
do anigo 6"c/c arr 28, inciso I, da Leiro 14.733/2027.

7. DA MINI.ITA DO EDITAL E DO CONTRÂTO

C-onforme já iúoroado, a elaboração da minrra do edital é um dos eleÍrntos que

devem ser observ-ados na fase intema dâ ltihção púlica, poÍanto a minrna do Edial deve ser
delimita<la e definidos de forrna clan e com a devida observâncà do deterrninado no artigo 25 d^lâi
no 14.133/ 2021, qtre. assim disp&:

'Àt 25. O edital deverá cocer o obieo da liciação c es regas rehirat à convocaSo,
ao iu[rcro, à habrlirt'o, aos recurso e às peoalidades d1 ll+^ção, à fiscaliza$o e à
gcsúo ô comao, à emqe ô objeto e às coodições dc mgârúo."

Neste ponto, a minutâ do conrato deve conter as seguintes cláusulas: objeto, prcço e

condições de pagamento, utencla., doação orçamenúia, reajustarneno de
Connraunte e Contratada fu",|i'^ção, pâgameffo, ahenç&s, rescisão

d^
, nonne

apli:ada e ebi$o de foro, seguindo o regrareno do anigo 91 ü NLLC

I*sta esteira o anigo 92 e incisos de NLLC, estábebce as cláus"laq çe são necessárias
nos contratos adminisuativos, senão vejamos:

"Árt. 92, São necessátias em todo contrato cláusulzs que estabeleçaar
I - o objeo e seus elecnos cencrerísricos;
tr - a ürulaÉo ao cdiul dc liciaçio e à proposa ô licirame veoceôr ou ao aro quê
tivcr euorizado a comuio direta e à nrpcaitr. propocta
Itr - r lcgislaio eplicávrl à erectio do corato, indusivc çamo aos cesos ouúsos;
IV - o rtgioÊ de €lecusâo ou e foroa de foroecicmo;
V - o prcço e as coodições dc pagacmo, os crirÉrios, a dar+base e a periodicidade do
rcajusta.eao de pcços e os criérios dê dudizasão maetá,ria ccre a dau do
..linTlccrúo dás obritasãcs c a do efetivo pgacro;
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M - os criÉrios e a pcriodicidade da EdiÉo, quando for o ciso, e o pr.zo paÍa
lipidação e pare mgacmo;
MI - os prazos d€ idcb d4s aapas dc crecução, cooclusão, emega, obscrva,$o e
recebirro dcfiaitivo, quaado for o caso;
VIü - o crcdno peb qual contá a despcse, com a i.dnação da clarsificação ÂtDcioDal
pro,grroátba c da crrgoú ccoaômba;
D( - a mtriz dc risco, quando for o caso;
X - o p'ezo pan rtsposa ao pcdüo de npacnra$o dc proço, qua.odo for o caso;
)(I - o pnzo pan resposta ao pedido dc restabclccireno do eguiÍbdo econônbo
fiuactiro, quando Íor o caso;
Xü - as garâtrias qf66rid"t pen atseturer sua pb- crcc,rção, $E!do .rigi/^,
irhrsive as qrr forea oferecils peb comraado ao caso dc amecipeSo de vebrcs e
tínrlo de pagacmo;
)GII - o pnzo dc tanúia nrí'i'- do objeto, okenados os prazos mínims
csubchcirtos sa lci e !.s !or@s técliras aplicáveÀ, e as coodifcs de usneofàr
e asistêucia técnica, quâldo for o caso;
XfV - os dirtitos e as rtspoosabilidades das partes, as peoalidades cabíveis c os vúres
das múas c suas bascs dc cálcllo;
XV . as coodiçies dc iryooção e a daa e a ara de dobio pan cooversão, quaado
íor o caso; XVI - a obrigafo ô cotraudo de mter, durutc toda a exccução do
cofrrúo, etn corDpatibili&de com as obrigaçôes por ele assuoilas, todas o cordiÉcs
;gi,{"" parr a habrlita{5o m lictafo, ou para a qualÍiçação, !a coúntação dit!ta.;
Xr'II - a obrigação de o corratado cuoprir as erigências dc rcserva dc cargos prwista
em hi, bem @nD eru orÍr:§ ooroas específicas, Fr'â pqssoê com deficiêri+ Fn
aabiliado da Previjêrcia Socid e para apreodia
XVIII - o Eod€lo dc gesúo ô contrao, ohrcnrados os requisiros dcíinidos cm
rcgürúo;
XD( - os casos de ertinfo

Ponanto, a minrra do contraro deve enconoer-se consoânte as cláusulas mínimas
devidamentc amparadas na Lei n" 14.133/2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos ainda que é obrigaória a divulgaão e a menrmnção do inteüo teor do
edial de liciasão e do seus enexos e do tetmo de conttato no Ponal Nacional de Conrnações
Publicas e a púlicação de extreo do edial no Dário Oficial da União, conforme determinam os art
54, c4tt e § 1o, e an 94 da lei f 14.133, de 2021.

Destacamos ambem qrr, apos a homologafo do processo liciuório, é obrigaóú a

disponibilização no Ponal Mcional de Contr*aç&s Prúblicas (PNCP) dos documentos elabondos na
fae preparatóú qrE porvennrnr não tenham integrado o editel e serts íurexos, confomE deterrnina o
aÍt. í, §3o, de kino l4.l33,de2O2l

9. AVALIAçÃO DE CONFORMIDADE LEGÁr

Recomenda-se, outÍossiÍr\ "in casu", a observância do disposto na L.ei de ücitaçâo,
Íefercnte a inÍormação e destado da eútêrrcia de recursos financeiros pera o pagarcnto das

obrigações deconrntes do preseme procedirremo,

Página 11 de 14

*._.-_t



ESTADO DO CEAú

cotlssAoDE

tolha tf

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

O presente pÍocesso, deve estar em confomridade com o quer preconiza a Lei no
14.133, de 2021 s dem.is legislaçõ€s peninenrcs.

10. DO CI.'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recornenda-se qrr no cuÍso do pr"São, cumpr:r com o princípio do fomulismo
moderâdo, dê modo a evitar ÍestÍição e desclassificat'o indevida no curso do certam e eviando
conuaação indevida e desv-antajosa-

Um exemplo eú no Aórdâo ô TCU a seguir truscrito, que considerou irregular a
inabiliução de um licitame em náo de não ter apresentado cópias autenticadas de sua docurcnado:

O cenarne liciaório, embora tenha natureza formal deve
exaceóada e inudl, principalne € poÍqtr a finalidade do processo deve ser a
máquina prúblicá-

'e iÍegúÍilad€ foi canctcrizada a panir da imUlaçao do iostinm em vinude da
apresetação de ópias não auemicadas. E pecífico o rírcí.litrnto ô uibuoal de que

fa.lhas saoárais, ErârE!úê formis, ideuificadas Des ptopostas, úo deveo levar
retssariacnc à ilabíitâio, cabendo à comissâo ju§adon promver as diligêocias
destia«las_ a esclarecer ôividas ou-coryhcuar o process.*"to do ccrtac. TOJ -
ACORDÁO 3340/2015 - PLENÁRIO (BRAStr 2015, grifo oosso)."

ulu'epassar a bruocracà
efrcÀaaeaefrciênciada

"A observâocà das norms e das disposifes do edial [..] derrc scr aplicada cdianrc a
coosilcnio dos prirípios basihns quc nortciam o procedicmo liciaório, demrt
clr os da cficiêacie c dr rclcrío d.e pmpoote oeie yenteioae. Diare ô caso
coaclrslo, € a fim dc clbor viabilizar a corclrtizaio do imercsse público, pode o
pduçípio _da lcgalidadc cstrita _ser aÍastado freme a ortros princípios. TGJ -
AORDAO 3s7l201s - PLENARIO (BRASII- 2015, griío rosso)."

Sendo assio, não se deve confundir o proce.litr*nto formal com o Íormalismo.
Enqranto o primeiro é necessário ilo prccesso e deve ser üilizâdo em çdquer cenarc, o segundo
trata de erigências inricis e desnecessárias, que soment€ pÍeiudicem o andânrüo do processo e fazem
com que a Adminisnação nâo contnte pelo Enor pÍ€ço, prejudicando ainda a economicidâde.

Â Cone de Conus já se manifestou acercâ da possibilidade de serem priorizados orros
princípios que evennulment€ se contraponhâm à bgalidâde e ao Íigoúmo fomnl Trat+se do Acórdão
a seguir elerrcado:

Poranto, o princípio do formalismo modetado não Íaz com que a contetasilo
deeteepeit€ o edital da ücit gão. nem a legâlidede. nem a ieonomia. Ao contrário, esse princípio
respeita todos os outÍos e Ddsdze a Batisf.ção do ilrrc
eficiência. fi/Bmai<, úando raÍificar todo o eryosto dré àq\ é válido tnzer à baü múos das
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recemes &cisões do TCU acerca do tem*

'A vedação à iaclusão dc oovo doçumo t...] oão alcarça docürúo auseúc,
coryrobatório de coodido atcudiü pelo kitâff. quando âprcse ou sua ptoposta,
que nâo foi iurado coo os deois coryrova.mes de babilitação e/ou da prcposta, por
quivoco_ou íalha o qrul &rcrá_ scr soliciraó e arreliaô pclo plego€Lo. TqJ -
AóRDÃO 1211/2021 - PLENÀNO (BRÁStr 2021). Ncssc serido, ryesar de a
CNI 24W7 /2021(pcça 64) rct sido cmitida em9/3/2021, esase referc a "panicipação
ô eqeohcirc qúEico t..J uo scniços dcscritoc a Wt & 3/6/2020, guâDdo foi
inclúdo no quadro rccnico dz emgrese" [...], pon2íto eÍrr tDooênto antedor à

rcalizaÉo do ccnac. TCU - AORDAO 2443/2021 - PLEI{ARIO (BRÁStr-
2021):',

'A vedação à inclusão dc oolo docucaro [...] oão aleoça docrr@úo arsetr€,
coryrobatório dc coodição rtcadida pelo licir't quaado aptrseÍúou sua pÍopoíe
çc aão foi lucado com os deuis coryrovames de húlitação c/ou de ptoposta, por
equívoco ou falha o çal devrú ser solicitado e araliaô pclo Fgoeiro Edia.me
diftêria samdora. TCU- AóRDÃO 2568/2021 - PLENÀRIO (BRÀSII- 2020."

'?or fio, conD colstÍado, des oiro licitanes, cioco forem iDabilitadas pdo
descumprirneato das dÍneas "b" e/ou "c" do iteo 15.4 do edital [..] outre empresa, foi
ioahíitada pelo não ewio da proposta atuaüzada com o últim laocc via sistema em até

duas horas (rte- 15.5.1 do ediaD, o qle d€Eotou, seguoô o órgà, insffiivo,
íor4alis-_r' *agendo dianc do objetivo liciatório da clbor proposta. TGJ -
ACoRDÂO 468/2022 - PRIMEIRA CAMARÁ (BRAStr- 2022)."

"C,oostitui.se ercesso de rigor a desclassificação de licitanes por coma de eno forml
oa epresotação dr proposta e da docurc.t't'o ;g;da [,..] 9.4.1 mroar nrlos os atos
e,lnini"rrrtivos $E igtilit112g 19 eppÍrsai cogcolrcúcs no âshiro ô Pregn,
Elctôlbo to 26/2010, bcm com todos o atos dclcs dccorrcrcs, os quais

dcsc.lassificáíem su.s ptopotas, bcm como os quc hoobgarem o cettaíE e

adludicaram o objao-, à";"rdr a avc!ça à fasc deh.bilitaio.-TGJ - AAÓRDÃO
1e24l2011 - PLENARIO (BRÀstr- 2011)."

Iúerece desuque umbém a decisão do Superior Tnbunal de Jusuça (ST) a respeito do
temâ em sede de }úndâdo de Segurança:

.MANDÁDO -DE SEGURAT{çÀ - ÁDMTNTSIR4TTVO. UCITAÇÃO.
PROPGTA TECNICÀ II{ABILTTÀçAO. ÁRGL]IçAO DE FALTÀ DE
ÁSSINATURÁ}IO LOCAL PREDETIRMII.{ADO. ÂTO ILEGAI. EXCESSO DE
FORMAUSMO. PRINCÍPIO DA RÁZOÁBILIDADE.
1. Â irerpnração dos tcrmos do Edital úo pode cooduzir a etos $E acâbcn por
mlfert a pópü fi!íüdadc do procdirúo licitaúrio, ratriogiodo o nicro dc
concorreres e prciudicando a escolha da clhor proposta
2, O ato coa:or foi desproporciooal e desarrazoado, orcorc tcaô eo cora qw oão

bowe íaha de asincurr pun e siryles, ms assiratures e rubricas fora ô locel
prcestabelecido, o qu€ Dão é súicicme para iqvalidar a proposta, evideuciaodo claro
qceso de foroaliso. Prcccdcmcs.
3. fuurao$ concedida STJ - IvfS 5869/DF - PRIMEIRÂ SEÇÃO (BRÁStr- 2002,
grifo nosso)"'

fusim, resa evideorc a impoÍtâncie dcsse princípio pan a coÍÍeta condução do cename.
Igponá-Io pode vt a fazer com que o pÍocesso sejâ rcvopdo ou aé mesnr auuh<lo, conforme o grau
da iregulâÍidade apÍesenada Por fim, cabe &stacar que os princípios Que conduzem a maiq
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fomulidade não são vilões e não devem ser desconsidendos. Pelo contrário, a formalidade e burocrzcia
tnzida por eles levam a marcha processual a ter mais segure!§â juÍídica, de forma que a intenção desta
,nilice é denronsuar a necessir{rd" de pouderâção dos princípios.

lL CONCLUSÃO

c0r§sÁo 0E l,lctTAcÀo

EsTADo Do cEAú tottrau {D4'§
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

Diante do exposto, opina essa assessoria pela possibilidade ü lJrÍlagrzrio itriciâl da

licitâéo, dod. q,r arcndidas as recomendações e condições delineadâs na fundamentação, expostás e
dod. qo comprovado que o objao do rcferido cêftrrc atende às necessidades do munbípio,
devendo cumprü todos os rcqúito ergidm lÊsalnent€, fazendose renfo ao cumprircfto do que

estâb€lece o Edital ânteriorrEnte rcncionado, podendo pare taffo, proceder a respectiva
PUBUCAÇÃO, para qrr suna sers juídicoo e legais úeitos

Salvo rrlhorJuízo. É o PARECER

Jruzeiro do Norte/CE, 29 de novembro &.2024.

Rameés Vi Duarte
Assistente J dico

Pottaria n" 06tlE/20A
OAB/CE n" 25.ü7
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MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: Menor Preço - Por Lote

EDITAL N' z 2024.11.29.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de cestas básicas visando atender as demandas das
famílias em situação de vulnerabilidade ou risco alimentar junto a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, conforme especiÍicações
constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Pregão Eletrônico rf 2024.11.29.2, cujo objeto
é a Aquisição de cestas básicas visando atender as demandas das famílias em situação de
vulnerabilidade ou risco alimentar junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, com data de rcalizaçáo da sessão de disputa de preços marcada
para o dia 13 de Dezembro de 2024, com início às 09:00 horas. Maiores informações na sede da
Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, lo andar -
Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horrírio de 08:00 às 14:00 horas ou
ainda pelo e-mail: «[EMAIL_ENTIDADE]».

Juazeiro do Norte/CE, 29 de Novembro de 2024

Wandson de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município
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Aviso de Licitacão - Presão Eletrônico n" 2024.11.29.2. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de Licitaçôes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.29.2, cujo
objeto é a aquisição de cestas básicas visando atender as demandas das Íamílias em
situação de vulnerabilidade ou risco alimentar junto a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, conforme especificaçôes
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o
dia í3 de Dezembro de 2024, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da
Central de Compras do Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar- Centro - CEP: 63.010-0í5, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às
14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.qov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 29 de
Novembro de2024. Wandson de Freitas Pereira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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PREF€ITURÂ MUNICIPAL OE 1TAIÇABA

EXÍTÀÍO DO CONÍRÀTO
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sc(rera' a riÊ Educríão, C!luÍr, D4lporto, (énc'as e IecrooCa do M!nÉipio dÉ

i,ii", i.-" p,ur." i,.r,,,o do .,1! ;ru \'q 2o1do62sslt/2024. re\J[rrre ou lLee:r
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PREÉEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA

EXÍRÂIO OT CONÍRÀÍO

Erí.to de Conrralô Nr c3.2a.11.29.001. Pa(es: Pícíertuíà Mun,cipál de lláirln8à, 
"vãvós.la sr.rera.a de clltka e T!.r!mô ê â emprcsâ l.shruro Netos soluções Gove.n.n)€.tâi3

liD^(Npl nr 42 533 50s/000I76 Objctor O Obicto dà pre5e.te ãvênçr corl.âraÇâo de
eErre5a erpec,âhada €m órses5oriô e consultôÍri ré.nLG ná Eêrlào, acohpanhamenlo.
,pri.a.ãô o pr-" aÇàô.1ê (on(Js dús rnr!rsos pro!.n'cnres da nri di po it.a Na.iona Ald r
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ÀnT ,5, rho50 [, ro5 r€rnos di rEr Ne 141]1, Oe ls De Ábíll 0ê 2021 vóló. do cônrÍàrol
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

^vtso 
Dt ÁLlÉiÀ(io

PnEGÀo N'20r4,11.14.1

o(À) Pr.goetro(r) oÍrôàl do Mu rcipo de tuarero ijo No ni, tu(àdo do c.àlá,
no uso de süâr an,buiçóe§ €8àn, toí'à pub cú, prrá .onh€c hentü dos hLerelsados, q(c
Í(a rêliUrodo o edtal .ónvo.atóno dô ce.làme l.itrlóro modô dáde pí+Bio .,
2024.11 141. ô quc lnr .om lundamc.to ía ãlhriçio subltà.cràl da d.!(íçãó dó (c$ 29
io lotc Ol, vÉto quc (4nÍrvà duplr.rdadê em !u3 drs.nçiô

P.rnane.em 
'nàrterad)i 

às dehaj clá!sulàs c co.d çac! cdnilr.as oe\t!
ÍoÍmà li.. remarcadà a dora dô lessro dc disp!ta de prêçoi ãlÍavés d3.lerl: de râícê\
pàrô o diô 1l de dê:ehbro de 202,1, i, 09 00 horis. Mris in,orn!Çõê! ha sedc da Ce tra
dê aompíãs do íVu..ipro, rto .â Ruà lnteryenlo' Frà.c's.o Er ino Cru?, ne 120. l, a^dir

Ccôt.o - C[P:63010-015, Delo relêíon? Í88)]199 0163, no horáno dc 08Oc,s i4.00
ho.às or àindà n. d ê-Írai. .pl@rjJàIp ro (eEov.br

)uâze ro dó Nofte/cE, ?9 cê novembr. dê 2014
WANDSON DE TNElTÂS PER€IRA

avrsos oE LrartaçÃo
PRCGÀo ELETRôN|co N' 2024.11.29,2

ola) ereBoen!(a) ofilia dô Múni.ipró de luaze ro ao No(c, !íàdo .lo aeãir,
no urô d. u.5 àÍrbuiçóêi eB.5 tornr púh.o, D.ro conh€rimento do! 

'iterersãdas, 
quc

ÊíJíj rêa],rândo, àtàvis dà plàtôlormà clrtróf .à wwt!.bl'roDp.di co , por ú crú4J,o
dJ eolsà de Lcrtagó.s do Brael(BLl), c-p.lrn. l (trrtóío, ô3 m.dàl'dâdc Pregào Flcríó «)
i' 202M 29 2. c!to obtclo é r rq!6iç;o de cesla5 bós c.s visàndo atendeÍ rs dcmaidãr
dâj Íàmilas em ,ituação de vührerahilidade or n\co ahmê.tà. jumo. Se.Íêtà.à M!ii.pJl
de D.s'xrvolvimento Sooil e Tràbarho d. lua,qÍo do Nodc CF, .oníormê orpe. r.áçócs
apÍetehladú! junto .o Êdtral convo.útóio e se$ a.eros, .on abcrru.. mÀr.!dã plra o crr
13 dê DêzembÍô de 2024, â partk dis 09i00 hô.ãs Màiores híÕrmaÇóe! rã 1€dê da
ce.rã dé CôÍnpras do M!..iplo, stro nâ R. 1Dt.ryÊntor Fco Eívàno c'úr, tr! 120, r! àndàr

ccntro cÉPr 6301(É1;. DÊlo telcÍone isa)3r99 0163, no hoÍino de 08100 à5 i4O0
horai o! !ind. peo e m!i| cpl@lu.r3lro.cÊ Cov.bÍ

luc.etrÕ do Norr€ cÉ, 29 d€ novembÍo de 2024.
\A]ANDSON DÉ FRFITÀs PF.R[IRâ

PÀtGÀo ELErRóNrco N' 2o2r-u.29.r

PREFEIÍURÂ MUNICIPÀL DI ITAPAJE

EÍÍRAÍO DE INSTâUMEI{ÍO COIiTÀÀTUAL

OlÀl preSoêtroía) arÍcâr dD M!.i.iprô de r!a,etro do Nod€, Éslrdo do aeà,J,
nÕ uso d( su.s av'b! tôe! l.s! s tornàpibrô pârd (onhê4únenlo dos,nrc'Ítlado, qu.r
esnrrJ.erDando, alrrvé5 di Datêíorm. eetôh,.a www bll(on,oÍas tun, pcÍ rhte.niód ô
dâ Bolsâ de L'<naçac, do gràril (SLtl, ce{Jm. kilrróíiô, ií mcdàl'Câde Pr€3ão E et.ón co
n' )t/r4.r1.79.1, culo oblcro é à ,q! r çào dc ÀçIo destrnàdi àôs rrrhàrs lfrlnos, .r. ror
. cqu'no, qlc e*ío sob luarda do cênt.o de contíolc d. Zcono!ês dJ sc.i.trra
Mur.ipal de srúde dc Juireno lo NonÉ/cE, cdnÍohe especri.açõei aprÉsên.rdâs i'.rD

i8

oilEoÍ 106 e r07 di ler 14.131/2021. Dira: lrãhnSã/CE,29 d. nôvêmu.ô d. 2024
s'gnàtônor À,vôÍo Âôdorí Forte M,rt'nr e ldpmbere Coelho Crrdoso

ETIRÁTO OE CONIRÁTO

r{rdlo Jê aont.!to Nr t2.24 lr 28L\l4 - Pà cs: PÍeíét!tra Munr.palde llBrl'n4r, rlravé\
dr lecretaÍà de Edu.a(áo . a an! PtrIr.rã À8u ãr co5 sanros cbrelo'ÁqLarção dÊ lNroÍ
drdrr (o! o paÍadldát.os pàr, âr0trdc' ãos il!noí e proíc$ore5 dr [Íj!(àçío thÍôhti (ll àô
v;" tr. 1'r.9'ino dà atcola! t'tunicrpàts átavéi se.Í.1ãria ne idúcâaào do MurÍipio dí
La n 3.. F!idJtrrêntàção Legil: t,ro.cijo d,r Lirit.çào, na moLlalktàde PrÊEão Élêrróni.ô
lo:nbodc Sob o N, 2021 11 2C.001Pí, em conlcnn dade can a Lê Êedrrrr Ne 8.606/91
Lc dJj Ltr tã.óes Púb] cãs C/C os ternros da Le, Ícdcral Ne 1A.52O, DE ))/O)/2OO2. \lalat
Íro coii(Ío O vaor Ghbâl de a5 21a.446,1A {d!r-ênhs e ,ete.tà e cinco B! e

'tuàtíoLênlos Ê {tu.'e rà ê í.8 .êái; í sclêrtà € óiro ...ràvúsj Cígeh úos Re.ur.ó5: Àr
de,ÍEãs deEoíentes dàr corrràlrçilês qle Doderáo ãdvtr dert, Lrcnàçáo coíerâo I' cohla
d€ 'e(ucoe especíÍcü.ons,e.ado5 no Íespe.rivc o(amen'o muni.ipal, inêÍente a
tccr.tÀnÀ d. Educação do Munrcipro dc lt3rt ngalcL, 50h a seÊurnte DotaÇào OÍÇamentáíà:
110112 361.0173.2 054 0000 tlcm€nro dÊ Dêsnerá 3.1.903000 ronlê dr Rr.lrsôr
1.540 moo 00. 1.542.00O0.0O. Pra?o: O Cont.ãto produ:rá 3eú tuÍidlcor e legaú ete tos a
pârttr da dlta de s!ü lslnôturü e vt8era até 31 de de,êmbro do cô(e.te an.. Data:
llart,n8a CÉ, 28 de nov€mbÍo dê 2024 5'9..tá.oe Mrrâ Gorert' Ma.trns Frota e Anà
Parlc, Aauiãr dor Síntôs

avtso Dt LrclraçÃo
PREGÃO ELEÍRÔNICO NI 2024,11,!2.1'PÉ

Á P,êB..irâ dâ l,rcÍêtLrà dr lta r Ur - CE ro u!ô da ror! àlnbu (ôes lêgài! e

' 
rr :frpíhe^Lo lÊr 

'rr 
1! llr_ ir le dc rú/'l dr r0)1, do De.Íêro ne 11.462, d( l1 dê

mr!í) de 2023 roínô túb .o paÍa (onhr.íncílr os lic ra.rcs ? dimà s irteíc§!àdoí, qu+
l. 'lir a2 de oc:cmbro dc ,024 3 rr dê Ccuehbrs de 202a aié à5 08h íHcrino dc
Urrshrl r5tõÍ.1 re.eDendo À\ n,oponir de Preços relerenrc, ao ,,reaào Llerrón;.o n+

tcP
!;ir



DIÁRIo oFICIAL Do ESTADo I SÉRIE 3 I ANo xvl N.227 I FoRTALEZA, 02 DE DEZEMBRo DE 2024

ESTÀDO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - AVISO DE LICITÀÇÀO - PREGÀO ELETRÔNICO
N' 2024.11,29,2. O(A) Pregoeir(â) Oficial do Municipio de Juazeiro do Noíê, Eslado do CEará, no uso de suas a!flburções le8ais, toma público, para
conhecimcnto dos interessados, que estaÍá ÍealizâÍ o, atrÀvés da plâtaforma eleuônicâ wu,w.bllcompras.com, por inlermédio da Bolsâ de Licitâções do
Brasil(BLL), ceíaíhc ficitâtório. na modalidade Pregâo EleEônico nô 2024.11.29-2, cujo objeto é a aquisição de ceshs básicas visando âtenderas demandas
das Íamilias êm situaçào dewlnembilidade ou risco alimentaÍjunto a Secretaria Municrpal de Desenvolvrmento Soclal e Trabalho de Juazeiro do NoÍre-CE,
conforme cspecificaçõcs apresentâdasjunto ao Edital Convocâtório e seus anexos, com aberturâ mâÍcadâ parâ o di, l3 d€ Dezêmbro de 2024, a partir dai
09:00 h orrs Maiores inÍormações nâ sede dâ Cêntral de ComnÍas do Municipio, sito nâ R. IntErventor Fco Efl vâno Cruz, n" 120, I' ândar - Cêntro - CEP:
63.010-015,pclolelefonc(tt)3199-0363,nohoriiriod€0800àsl4:00horasouainda
Novembro de 2024. Wandson dêlFreitâs Pereira- Pretoeiro(a) Oficial do Municipio.

pelo e-mâ,1: cpl@iuazerro.ce.sov.bí Juâz€irtblmsffoDt I 0
Filha No

ESTADo Do CEARÁ - PREFETTURA MtrNrcIpAL DE JUAZEIRo Do NORTE - Avlso DE LtcrrAÇÃo - pREGÃo ELETRôNtco
N' 2024.11.29.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do None, Estado do Ceará, no uso de suas atÍibuições le8ais, toma público, pâra
conhecimento dos interessados, que estará rsalizândo, através da platâformâ eletrônica www'bllcompras.conr, por intermédio da Bolsa de Licitaçóes do
Brasil íBLL), certâmê licrtâtório, na modalidâde Pr€gào Eletrônico n" 2024.11.29.1, cujo objero é a aquisição de râção d€stinadâ aos ânimâis (felinos,
caninos e equinos) que estào sob Buarda do Cenlro de Conúole de Zoonosês d, Secretaria Municipal de Saúde de Juâzeiro do None/CE, conforme
cspccificaçõcs aprescnEdasjunto ao Edital Convocatóflo c scus ancxos, com abcnura nlârcada para o dia l3 dc dczembro dc 2024. a paÍrir das 09:00 horas.
Mais informações na sede dâ Central de Comprâs do Munrcipro, sito nâ R.lnrervenbr Fco Erivâno Cruz, n" 120, l'andar-Centro-CEPr63.0l0-0l5,pelo
Lelefone (tt)3199-0363, no horúrio de 0E:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-Íharl: €pl@luazeiro.ce.gov-br. Juazeiro do NoÍe/C€ârá,29 de novembro de
2024. Pedro Henrique Cândido de Lira- Prego€rro(a) Oficial do Municipio.

ESTÀDO DO CEARÁ_PREFEITURA MUNICIPALDE ICAPUÍ - PROCESSO LICÍTATóRIO N" 032/2024. CONCORRINCIA N'2024.07.05,0I.
RETIFTCAÇÂO DO PROJETO BÁSICO.O SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES
LEGAIS. TÓRNA PÚBLICA A SECUINTE RETIFICAÇÃO NO PROJETO BÁSICO. CUJAS ALTERAÇÔES ESTÀO A SECUIR ELENCADAS:
úõ-iret lrr, ôÀpecnqÀ zrr, oNor se LÊ: ENRoôAMENTo 0l:- INlclAL: r,:ts:r'.oo I s4xs2i4.o0 - FINAL: 6?1390.00 I e4854a6.00.

Í:\ROCAMENTO 02:.- I\ICIAI 6?1058.00 | SAASaZÓ.OO - FINAL 671390.00 J q484971.0b. LEIA.SE: ENROCAMENTO 0lr - INICIAL
(,?t0s800 Ie48s42ô.00..F|NALó71leo00Í948497.1.00.ENROCAMENTO02:'*INIC|AL:67r53600Lq4t52r4!0! I lll4-Liô-?!ryq!9 I

9485446.00:AS DEMAIS CLÁUSULAS Do PROJETo BÁsICo RESTAM INALTERADAS, ICAPUI.CE, 29,I I/2024, JOSE FRANCISCO DA COSTA,
SECRETÁRIO DE INFRÀESTRUTURA E SANEAMENTO,

EsrADo Do cEARÁ - pREFETTuRA MUNIcIpALDE rclpul - ExrRATo DE coNTRATo N'3u/2024 - coNcoRRÊNcÍAELETRÔNlcA
N" 2024.IO.()2.OIPROCESSOADMINISTRÀTIVO N'048/2024, CONTRATANTE: MT]MCÍ?IO DE ICAPUÍ- CNPJ: I0,393,593/OOO I'57, ATRAVÉS
DASECRETARIADE CULTURA ETURISMO. CONTRATADA: INOVAH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. - EPP- CNPJ: 14.156 597/0001-
72. oBJETor CoNTRATÀÇÀoDE EMPRESÁ ESPECIÂLIZADA PARA ExECUÇÀo DA oBRA DE REFoRt\4A E MANUTENÇÃo Do MERCADO
DEARTESANATO, NO MUNICiPIO DE ICAPUi.CE, LEGÀLIDADE: LEI FEDERÂL N' I4,I33/202I. VALOR GLOBAL: R$ 67.5J ?,I2 (SESSENTA
E SETE MIL, QUINHENToS E DEZESSETE REAIs E DOZE CENTAVOS), DOTAçÃO ORÇAMENTARIA: IO,02,I3,392,0024,I,048, ELEMENTO
DE DESPESAS: 4 4,90,5I.00, PRAZO DE EXECUCÀO: 03 (TRÊS) MESES, VIGÉNCIA Dô CONTRATO: 06 (SEIS' MESES, DATA: ICAPUi'CE,
27 DE NOVEMBRO DE 2024, ASSÍNATURAS: RIANA JÉSSICA DA ROCHA ARAÜJO, PELA CONTRÀTANTE E EDENILZE SUCUPIRA MAIA
PEI-A CONTRATADÀ,

ESTÀDO DOCEÀRÁ. PREFEITURÂ MUNICIPAL DEACOPIARÂ. EXTRÂTO DEADITIVOAO CONTRATO NO 2023,09.I2.0I, PROCE§SO
LICITATóRIO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" OI/2023 PARTES: PREFEMURA MT,INtCIPAL DE ACOPIARA, ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA E EMPRESÀ AURORA SERVIçOS LTDA - CNPJ N" 06.3.15.I4IIOO()I-80, ADTTTVO DE PRAZO DE VIGENCIA AO
CoNTRATO N" 2023.09.12.0t. ORTGEM: PROCESSO LICTTATÓRrO NA CONCORRÊNCrÀ PÚBLICA N'01/2023. OBJETO: CONTÍrATAçÃO
DE EMPRESAESPECIALIZADA NAEXECUçÃO DE OPERÁçÃO,TRÂTAMENTO,TRANSPORIE E DESTINAÇÃO FINALDE RESiDUOS
sóLIDosATRAvÉs DEESTAÇÀoDE TRANsBoRDo Do MúNIcIpIo DE AcoplARÁ-cE, coNFoRME pRoJEToBÁsIco EM ANExo.
FUNDAMENTÂÇÃO LECÂL: ART. 5?, I, §I'DA LEI FEDERAL 8,6ó6193. DATA E ASSINATURAS: ACOPIÁ,RA/CE, I2 DE NOVEMBRO DE
2024. FRANCISCA ALDERISA DE OLIVEIRA - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. CONTRATANTE EMPRESA AURORA SERVIÇOS
LTDA - CNPJ N" 06.315.t4t10001-80 - HILTON GOLÇALVES GOMES, REPRESENTANTE LEGAL, CONTRATAD^.

Prefeilura Municipalde Nova Russas. Exrraro doconrrâto. resultante dÀ CONCORRÊNCIA PÚBLlCA n'SI-CP00l /2024. cujo OBJETO é CONSTRUÇÀO
DE PÁSSAGENS MOLHÀDAS EM AREAS RURAIS DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS - CEAR^. DOTAÇAO ORÇAMENTARIAI
0701.15.451.0011.1.023, elemênto de despesa n'44.90.51.00 / 44.90.51.99. CONTRATADA: P2 ENGENHARIA E CONSTRUCAO CÍVIL LTDA
(CNPJ N": 05.162.341/0001-87), dcclaÍãdâ vcncedora com Valor CIobal de RS 2.334.765,95 (dols milàões, trez€nlos e trinta € qu.tro mil, sÉtccentos r
selsenla e clnco realr G noventa c clnco cent.vos). VIGÊNCIA DO CONTRÁTO: l8 (dezoilo) meses. conrados a píIlir da dara da emissáo d.r.Jrdem de
SErvtçO. ASSINA PELA CONTRATADA: PAULO CESAR EVANGELISTA. ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ NILTON ARAGÀO JUNIOR, \OV.I
Russas/CE, 28 dc novcmbro dc 2024. JOSÉ NILTON ARAGÃO JUNIOR - SccrcüáÍio dc Infracsrrurum c Urbanismo.

.â

ESTADO DOCEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ -EXTRATO DE CONTRATO N'382/2024. CONCORRÊNCtA ELETRÔNÍCA
N' 2024.09.I?.OI PROCESSO ADMIN]STRATIVO N' M5/2024 - CONTRÂTANTE: MUNIChIO DE ICAPUÍ _ CNPJ I0,393,593/OOOI-57,

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO, CONTRATADA: FTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÁO E COMÉRCIO
LTDAEPP_CNPJ: 23,492,8?9/OOO t-3I. OBJETO: CONTRATAÇ,ÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADAPARA EXECUÇÀO DA PRIMEIRA ETAPA DA
OBRADE REVITÀLIZAÇÀO DA ORLÂ DA PRÁIA DE BARREIRAS DE CIMA, NO MUNICIPIO DE ICAPUI-CE, LEGÀLIDADE: LEI FEDERÁL
N' I4,I]]/202I, VALOR GLOBAL: RS 229.253,I8 (DUZENTOS E VINTE E NOVE MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS E DEZOITO
CENTAVOS), DOTAÇÃO ORçAMENTARIA: 08.bI,I5,45I,OO2O,I.O]0, ELEMENTO DE DESPESAS: 4,4,90.5I ,OO PRAZO DE EXECUÇÃO:
0r (TRÊs) MESES. ViCÊNCIÁ DO CONTRATO: 06 (SEIS) MESES. DATA: TCAPUi-CE,28 DE NOVEMBRO DE 2024. ASSINATURAS: JOSÉ
FRANCISCO DA COSTA, PELA CONTRATANTE E SAVTO GURGEL NOGUEIRA E SILVA GOÍS PELA CONTRATADÀ,

ESTADO DO CEARÁ _ PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ - EXTRATO DE CONTRATO N'3t3/2024. CONCORRÊNCIAELETRÔNICA
N"2024.09.I9.01 PROCESSOADMINISTRATIVO N"M6/2024 - CONTRATÂNTE: MUNICÍPIO DE ICAPUÍ_CNPJ: IO.]93.593/OÍ)O I.5?,ATRAVÉS
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO. CONTRATADA: P2J EMPREENDIMENTOS LTDA -ME, CNPJ 50.904 313/0001-
A2 OBJETO: CONTRÂTAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÀO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPiPEDO
NA RUA LUZIA PEREIRA LOBÀO. NO MI.JNICÍPIO DE ICAPUi,CE, LEGALIDADEI LEI FEDERÂL N' 14,113/2021, VALOR GLOBÀL: R§
83,626,65 (OITENTA E TRÊS MIL, SEISCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E SESSENTA E C-INCO CENTAVOS), DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
08.01.15.452.0020.1.033. ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.90.51.00. PRAZO DE EXECUCAO: 02 {DOIS} MESES. vICENCIA Do CONTRATO:
04 (QUATRO)MESES. DATA: ICAPUÍ.CE,29 DENOVEMBRO DE2024, ASSINATURAS: JOSÉ FRANCISCO DA COSTA, PELACONTRATANTE
E PEDRO JONATAS BALTAZAR DEAZEVEDO PELA CONTRATADA,

I'SC
Mrsro

l\'efeiLuÍa Municipâl de QuixerÀmobim - O Secretário de Desenvolvimenro Urbano e Infraesrrutura, româ f,úblico a REVOGAqÃO do Pregào Eletrônico
N' 24001 I l40l-PERP nos lermos do Âíigo ? I, Il da Lei n" l4.ll3l21. cujo objeto: R€grstÍo de preços visando tuturas e eventuars aquisiçôes de peças originais
de primeira Iinha dou genuinas pelo maior percentual de desconto sobre os preços nas tabelas vigentes de cada fabricante/montadora para manutençào de
veículos leves e pesados das diversâs secretarias do municipio, En) vríude da necessidade da alterâçâo do ternlo de refsrência e especificaçô€s. Aítônio
ClidenoÍ CEnuiro ds M€deiros.

:l{$



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO- Edital n. 002/2024. A

Ordenadora cle Despesas da Secretaria Municipal de Meio Arnbiente

e Serviços Pirblicos de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de

suas atribuiçôes legais, torna público, para conhecimento dos

interessados, que estará recebendo a docunrentação de habilimção

para a parricipação no Chamamento Pirblico n. 002/2024, crjo

objero e a contraração de Organrzação Social rnreressacla em íirmar

Conrrato de Cestáo com a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

Írarir realizar a implanrâção, gestão e operacionalização da Unidade

.lc Pronro.Arcndimenro ALrimal, coLrforme cspeciíicaçires constantes

no Edital Convocatóno e seus ancxos,;rtc t, Jil 27 .lc.lczettrbrr,.lc

y Jl14- Maiores iníormaçóes na sede da referida secretâna, siro na

Avenida Ailron Gomes, s/n' - Tirnbaúbas, pelo celeíone (88)

351L1512, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-rnail,

semasp@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norre/CE, 28 tle novembro

tle 2024. Cenilda Ribeiro Oliveira - Orrlenadora,.le Despesas

Secleraria Municipal de Meio Ambiente c Serviços Públicos.

ESTADO DO CEARA

PREFE'ITULA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregào Elerônico n'2024.11.29.2. O(A)

Pregoeiro(a) Oíicial do Mun icipio de Juazeiro do Norte, Estado do

\..<)eará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estârá realizando, arravés da

pllraforma elerrônica wr»ur.bllcompras.com, por intcrmédio da Bolsa

Jc Lrciraçôes do Brasil (BLL), certame licirarório, na nrodalidadc

Pregào Eletrônico no 2024.11.29.2, clulo objero e a acluisição de cesras

básicas visrndo arender âs demandas das familias em situação de

vulnerabilidade ou risco alimentar junto a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro clo Norte-CE,

corrÍorme especificacóes apresentadas junto ro Edital Convocatório

c scus anexos, com abertura marcada para o dia 1l de Dezembro de

2024, a parrir das 09'00 horas. Maiores informações na sede da

Cenrral cle Conrpras do MunicÍpro, sLro lra R. Inrervencor Fco Erivano

Cruz, n' 120, Io andar - Cencro. CEP' 6].010-015, pelo telefone

(88)1199-0161, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-

rrril: cpl@juazeiro.ce,gov.br. Juazeiro rJo Norte/Ceará, 29 tle

Novenrbro de 2024. \üandson de Freitas Pereira - Pregoeinía) Oficial

,.lo Municipro.

c0Mr§sÃo DE L

ESTADO Do cEAp,4Firha N'

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregão Eletrônico n'2024.1t.29.1. O(A)

Pregoeirtía) Oíicral do Municipio de Juazeiro do Norte, Esradr: d<-r

Ceará, no uso de suas arribuiçôes legars, torna público, para

conhecimento dos interessados, quc cstará reaLizando, através da

plataÍorma eletrônica www,bllcompras.com, por intermédio da Bolsa

cle Licitaçóes do Brasil (BLL), ceÍtame lrci!arório, na modalidade

Pregão Elerôr'rico no 2024.11.29.1, cujo ohjeto é â irquisição de raçâo

destinada aos animais (felinos, caninos e equinos) que esrão sob guarda

clo Centro cle Concrole de Zoonoses dir Secreratia Municipal de Saúde

de Juazeiro rlo None/CE, conformc especiíicaçôes apresenradas junto

ao Edital Convocatório e seus anexos, com abercura marcada para o

dia ll de clczembro cle 2024, a parrir dâs 09,00 horas. Mais

iníormações na sede da Central de Cornpras do Municil'rio, sico na R.

Intervenror Fco Erivano Cruz, n. 120, l" anrlar - Cenrro - CEP,

63.010.015, pelo teleíone (88)1199.0161, no horário de 08,00 às

14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.cc.gov.br . Junzerro clo

Norte/Ceará, 29 de novenrbro de 2024. Pedro Henrique Cândido

de Lira - Pregoeiro(a) OÍicicl do Municipio.
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